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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

 

1. PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE PÉROLA D’OESTE, ESTADO DO PARANÁ, CNPJ nº 75.924.290/0001-69, com sede 

na Rua Presidente Costa e Silva, nº 290, Pérola D’Oeste – Estado do Paraná, torna público que se encontra aberto 

o processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. A licitação adotará o critério de julgamento de 

MENOR PREÇO POR ITEM, sob o modo de disputa ABERTO, e será processada em conformidade com o 

disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores; nas Leis Complementares nº 123/2006; 

demais legislações aplicáveis, e de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a  contratação de empresas terceirizadas para prestação de 

serviço de transporte escolar do Município de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, conforme descrito no 

Anexo II – Termo de Referência. 

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

DO MODO DE DISPUTA 

1.2. A presente licitação, na modalidade pregão, será realizada sob o modo de disputa ABERTO, conforme 

disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico. O endereço eletrônico para recebimento e 

abertura de propostas é o http://www.bllcompras.org.br. 

2.2. O presente Edital e seus Anexos encontram-se divulgados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP (www.pncp.gov.br), nos termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e podem ainda ser obtidos 

no sítio www.peroladoeste.pr.gov.br – Portal da Transparência, na plataforma www.bllcompras.com ou 

mediante solicitação pelo e-mail licitacao@peroladoeste.pr.gov.br. 

2.3. Nos termos do Decreto Municipal 30/2023, os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe 

de apoio, servidores designados pela Portaria n° 38/2026. 

2.4. A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas de preços 

recebidas e início da etapa de lances, no endereço, dia e horário abaixo discriminados:  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 11/08/2026 às 08h00min do dia 25/08/2026. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08h30 do dia 25/08/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min do dia 25/08/2026. 

LOCAL: http://www.bllcompras.org.br – “Acesso Identificado”.  

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Rua Presidente Costa e Silva, nº 290 – Centro – Pérola D’Oeste-PR – CEP 85.740-000  

Pregoeira: Andressa Maiara Lang. 

E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br.  

Telefone: (46) 3556-1223 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
mailto:licitacao@peroladoeste.pr.gov.br
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2.5. Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e sessão pública observarão, para todos os efeitos, o 

horário oficial de Brasília/DF. 

2.6. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Pérola D’Oeste ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e endereço anteriormente estabelecidos, salvo 

comunicação em contrário. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados, pessoas físicas ou jurídicas, cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências deste Edital e de seus 

anexos, sendo vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou do domicílio dos licitantes, nos termos do art. 9º, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.1.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que o objeto 

não envolve alta complexidade técnica nem grande vulto e que a divisão da licitação em itens já assegura 

a ampliação da competitividade, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.3. A participação neste pregão importa à proponente irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente 

Edital, bem como na observância da legislação em vigor, dos regulamentos, normas administrativas e técnicas 

aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 

3.4. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

3.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.8. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e 

seus anexos. 

3.9. Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma ou mais 

das situações a seguir: 

3.9.1. aquele que não atenda as condições deste edital e seus anexos; 

3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.9.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

3.9.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 

3.10. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.11.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13.  O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviços que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cadastro, com atribuição de chave e senha, 

diretamente junto ao provedor do sistema: https://bllcompras.com/Home/Register. 

4.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante 

até o limite de horário previsto. 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://bllcompras.com/Home/Register


4 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D’OESTE 
PÉROLA D’OESTE       -       ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290     –    CEP: 85.740-000 – Fone: (46) 3556 1223 
Home Page: http://www.peroladooeste.pr.gov.br  - E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br 

 
4.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 

pagará a BLL conforme estabelecido no Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode 

ser verificado no site https://bll.org.br/wpcontent/uploads/2021/02/REGULAMENTO-BLL.pdf a título de taxa 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

4.4. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao sistema, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de 

compras. 

4.5. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

4.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema. 

4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

4.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto 

ao provedor do sistema adotado pelo comprador no fone (41) 3097 4600. 

5. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada por meio do sítio https://bllcompras.com a partir da 

liberação do edital no sistema e até o horário limite para recebimento de propostas. O encaminhamento de 

proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão ser informadas, obrigatoriamente, no campo próprio, 

as ESPECIFICAÇÕES do serviço ofertado e, quando aplicável, marca/modelo e ano de fabricação do(s) 

veículo(s). A não inserção de informações contendo as especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos 

neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.3. As propostas não podem conter qualquer identificação da licitante proponente (tais como nome, 

CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação. 

5.4. A validade da proposta será de 90 dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

5.5. Na hipótese de a licitante estar enquadrada como ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 

no campo próprio do sistema sob pena da licitante enquadrada nesta situação não utilizar dos benefícios do direito 

de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 

 

6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  

6.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
https://bll.org.br/wpcontent/uploads/2021/02/REGULAMENTO-BLL.pdf
https://bllcompras.com/
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sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 

pública e as regras estabelecidas no edital. 

6.3.  O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

6.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.7. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

6.13. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar a 

proposta comercial reajustada, bem como os documentos de habilitação em campo próprio da plataforma 

eletrônica onde ocorreu a sessão no prazo de 02 (duas) horas contadas após o horário de término da sessão 

de disputa. 

6.14. O prazo estabelecido no item 6.13 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

6.15. Os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados no 

item 10 deste Edital. 

6.16. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências quanto a habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com 

o participante para que seja obtido preço melhor. 

6.17. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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preço e valor estimado para a contratação. 

6.18. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de recursos, 

o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

6.19. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n° 123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o 

pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração 

pública. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DESEMPATE  

7.1. O julgamento das propostas será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio observando o critério de 

“Menor preço – por item”, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contenha vícios insanáveis; 

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 

c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a 

contratação, inclusive nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; ou 

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que 

insanável. 

7.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.3, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.5.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.5.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

7.5.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução. 

7.5.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. . 

7.6. Somente serão classificadas as propostas de preços que atendam todas as características exigidas 

neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

7.7. O pregoeiro e equipe de apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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7.8. Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando: 

a) Necessário para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e 

que se refiram a fato já existente à época da abertura do certame. 

b) Destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas. 

7.9. O pregoeiro e equipe de apoio poderá estabelecer prazo para definir a classificação final das propostas, 

suspendendo em consequência a sessão. 

7.10. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o pregoeiro classificará as propostas por 

ordem decrescente de vantajosidade. 

7.11. Se o proponente vencedor se recusar, injustificadamente, a manter o preço ofertado, a sessão será 

retomada e os demais proponentes convocados, na ordem de classificação, podendo o pregoeiro negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, sujeitando-se o proponente 

desistente à multa no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor que seria objeto da contratação, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

7.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

7.13. A proposta final será documentada nos autos e levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à empresa CONTRATADA, se for o 

caso. 

7.14. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 

necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

edital. 

7.15. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento, com a ordem de classificação das propostas e as ocorrências relevantes. 

 

8. DA PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO  

8.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o (s) valor (es) 

oferecido(s) após a etapa de lances juntamente com os documentos de habilitação, em 01 (uma) via, rubricada 

em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de 

habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail válido, 

número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 7.13, deste edital. 

8.2. Na proposta escrita, deverá conter valor unitário e total do item/Lote ou percentual de desconto, 

quando for o caso, Marca, Fabricante, descrição detalhada do objeto, data e assinatura do Representante 

Legal da proponente; 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

8.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 dias, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

8.5. Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo II, deste edital e; 

8.6. Indicação do regime tributário da empresa: simples, lucro presumido ou lucro real. 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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8.7. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da legislação em vigor. 

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar junto com 

a proposta comercial reajustada os documentos de habilitação, em campo próprio da plataforma eletrônica onde 

ocorreu a sessão no prazo de 02 (duas) horas contadas após o término da sessão de disputa. 

 

9.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.2.1. Apresentação de Cópia do documento de identidade do sócio ou de seu representante legal. 

9.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

9.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI. 

9.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

9.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

9.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

9.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

 

9.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 

9.3.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, através da apresentação do Alvará, 

quando vencido, comprovado com a CND Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

9.3.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, quando vencido, comprovado 

com a CND Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto da licitação; 

9.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União administrados pela Secretaria da Receita 

Federal e com validade na data da abertura da sessão pública; 

9.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão Negativa 

de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda com validade na data da abertura da sessão 

pública; 

9.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão Negativa 

de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da Proponente, com validade na data de 

abertura da sessão pública; 

9.3.7. Prova de regularidade para com o FGTS através da apresentação de Certidão de Regularidade do 

FGTS (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na data de abertura da sessão pública; 

9.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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9.3.9. Declaração, sob pena da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos 

em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 68, 

VI da Lei 14.133/2021) – conforme modelo do Anexo 06. 

 

9.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.4.2. 8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º) 

 

9.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

9.5.1. Declaração firmada pelo sócio-gerente, assumindo total responsabilidade por possíveis acidentes que possam 

ocorrer com os veículos utilizados, quanto a indenizações e ou assistência médica dos passageiros transportados; 

9.5.2. Relação dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços (ANEXO VII), acompanhada de 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE do(s) veículo(s) exigido(s) para o(s) item(ns) de interesse, 

subscrita pelo representante legal, sob as penas da lei, vedada a exigência de comprovação de propriedade ou de 

prévia localização. 

9.5.3. A comprovação documental relativa ao(s) veículo(s) – registro na espécie passageiros (art. 136, I, do CTB), 

CRLV, Autorização/vistoria do DETRAN/PR, apólice de seguro e, tratando-se de veículo de terceiro, o respectivo 

contrato de locação ou a autorização do proprietário – será exigida apenas do licitante vencedor, como condição 

para a assinatura do contrato, na forma do Termo de Referência. 

9.5.4. Os veículos e os condutores deverão atender integralmente, durante toda a execução contratual, aos requisitos 

dos arts. 136 a 139 e 329 do Código de Trânsito Brasileiro e às normas do CONTRAN e do DETRAN/PR. 

 

9.6. Os documentos previstos neste edital são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.7. Os documentos e certidões deverão se referir à pessoa jurídica do licitante, não sendo permitido 

apresentar documentos ora da sede ora da filial. 

9.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante classificado em 

primeiro lugar. 

9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão: 

a) ser substituídos parcial ou totalmente por certificado de registro cadastral e certificado de pré- 

qualificação, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

b) ser dispensados, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 

valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações 

de produto para pesquisa e desenvolvimento até o limite estipulado no art.70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

9.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. – conforme modelo do Anexo 10. 

9.11. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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9.11.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 

n. 5.764, de 1971; 

9.11.1.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.11.1.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

9.11.1.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.11.1.4. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

9.11.1.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.11.1.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9.11.2. DECLARAÇÕES 

9.11.3. Declaração de enquadramento microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (caso se 

enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) – conforme modelo do Anexo 

03. 

9.11.3.1. Declaração de receita bruta máxima para enquadramento como empresa de pequeno porte (caso 

da indicação de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte) – conforme segunda 

parte do modelo do Anexo 03. 

9.11.4. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Art. 63, I da Lei 14.133/2021). 

9.11.5. Declaração de atendimento ao objeto licitado. 

9.11.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas (ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021.). 

9.11.7. Declaração de idoneidade. 

9.11.8. Declaração de nepotismo. 

9.11.9. Declaração contendo a identificação de responsável pela assinatura do contrato. 

9.11.10. Declaração de conhecimento as normas de prevenção à corrupção. 

9.11.11. Declaração de comprometimento. 

9.12. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópia simples. 

9.13. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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DO VALOR MÁXIMO 10. 

9.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação 

9.15. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 

sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

9.16. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida 

para o recebimento das propostas. 

9.17. As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu representante legal, sendo 

o sócio ou seu procurador. 

9.18. Admitir-se a assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei 14.063/2020. 

9.19. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

9.20. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação 

da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.21. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no item 7.13. 

9.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

9.24. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.25. As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência 

do contrato ou ata de registro de preços. 

9.26. É assegurado ao Município de Pérola D’Oeste, a faculdade de exigir da empresa Contratada, a qualquer 

tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 

trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato. 

 

 

10.1 O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 295.172,00 (duzentos e noventa 

e cinco mil cento e setenta e dois reais), conforme individualização constante da tabela: 

 

Item Descrição do Produto Und Qnt.  Valor Uni. Valor Total 

01 

ROTA 13 – Cidade Pérola D’Oeste – Lajeado Grande / Santos 

Anjos / Conciolândia / São Valentim / São Leopoldo / Km 31 – 
Manhã/Tarde = 118,00 km por dia. Veículo com capacidade 

mínima de 27 (vinte e sete) passageiros sentados. 

KM 23.600 R$ 6,77 R$ 159.772,00 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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02 

ROTA 12 – Cidade Pérola D’Oeste – Linha Bagetti / Linha 
Casagrande / Linha Jaskulski / Vila Progresso – Manhã/Tarde = 

100,00 km por dia. Veículo com capacidade mínima de 31 (trinta e 

um) passageiros sentados. 

KM 20.000 R$ 6,77 R$ 135.400,00 

                                                                                                                                                                                         TOTAL: R$ 295.172,00 

 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

12.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente no país através de depósito bancário em conta 

pertencente ao nome da contratada no prazo de até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente emissão 

da nota fiscal. 

12.2. O Município de Pérola D’Oeste fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá 

a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

12.3. Para retenção de impostos deverá ser observado o disposto na Instrução Normativa RFB Nº 

1234/2012, Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, bem como na Instrução Normativa RFB Nº 2110/2022. 

12.4. O Município de Pérola D’Oeste reserva o direito de não atestar a nota fiscal para pagamento se os 

serviços prestados não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas neste edital. 

12.5. Caso o fornecimento seja recusado, ou o documento fiscal apresente incorreções, o prazo de 

pagamento será contado a partir da data de regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a depender 

do evento. 

12.6. No momento da liquidação do contrato, a contratada deverá apresentar os documentos de 

habilitação, conforme item 10. 

12.7. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Pérola D’Oeste, o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 EM = I x N x P 

Onde: 

I = Índice financeiro 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual  

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

12.8. As demais condições de pagamento deverão observar as disposições constantes no Decreto 

Municipal n° 28/2023. 

 

13. DOS RECURSOS  

13.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

11. DA GARANTIA 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/


13 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D’OESTE 
PÉROLA D’OESTE       -       ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290     –    CEP: 85.740-000 – Fone: (46) 3556 1223 
Home Page: http://www.peroladooeste.pr.gov.br  - E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br 

 
• A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a 

preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 

13.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133/2021. 

13.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou de lavratura da ata. 

13.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

13.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante neste 

edital. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

• Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

• deixar de apresentar amostra; 

• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

• não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta. 

• recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

• apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


14 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D’OESTE 
PÉROLA D’OESTE       -       ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290     –    CEP: 85.740-000 – Fone: (46) 3556 1223 
Home Page: http://www.peroladooeste.pr.gov.br  - E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br 

 
a licitação; 

• fraudar a licitação; 

• comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

• agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

• induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

• apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

• praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013 (Lei Anticorrupção). 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

• Advertência; 

• Multa; 

• Impedimento de licitar e contratar e 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

• a natureza e a gravidade da infração cometida; 

• as peculiaridades do caso concreto; 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

• os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.5. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

14.6. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

14.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

14.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e 

indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

14.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta, caso tenha sido exigida, em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 58, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

14.17. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

15.1. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

o ato convocatório do Pregão devendo ser protocolado em campo específico diretamente na plataforma eletrônica 

BLL Compras. 

15.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até três 

dias úteis; 

15.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame; 

15.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente; 

15.5. As solicitações/pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, poderão ser formulados 

através de documento protocolado junto ao pregoeiro dos meios constantes no item 16.1. 

15.6. A resposta do pregoeiro aos esclarecimentos e impugnações serão divulgadas por meio de publicação 

no Portal da Transparência do Município de Pérola D’Oeste. 

15.7. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não tem efeito suspensivo. 

15.8. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas; 

15.9. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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15.10. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a administração a licitante que não o fizer 

até o terceiro dia útil que anteceder a data prevista para abertura da Sessão Pública, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciou, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO  

16.1. A adjudicação do objeto do presente Edital será feita ao licitante considerado vencedor, nos termos do 

relatório final elaborado pelo pregoeiro e equipe de apoio, após a necessária homologação por parte da 

Autoridade Competente. 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO 

17.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou 

outro instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que 

seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

17.4. Os prazos dos itens 17.2 e 17.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1. Os licitantes devem observar e fazer observar de acordo com a Lei n° 12.846/2013 por seus 

fornecedores e subcontratados (caso houver), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 

práticas: 

a) “prática corrupta”: Significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

b) “prática fraudulenta”: Significa qualquer ato, falsificação ou emissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro 

ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 

c) “prática colusiva”: Significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 

indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

d) “prática coercitiva”: Significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 

ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/


17 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D’OESTE 
PÉROLA D’OESTE       -       ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290     –    CEP: 85.740-000 – Fone: (46) 3556 1223 
Home Page: http://www.peroladooeste.pr.gov.br  - E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br 

 
uma parte; 

e) “prática obstrutiva”: Significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 

investigação de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou 

intimidar qualquer parte interessada para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à 

investigação ou ao seu prosseguimento; Ou, atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício 

dos direitos de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo abaixo: 

a. Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, ou 

qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores 

e/ou funcionários, envolveu-se direta ou indiretamente em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 

ou obstrutivas ou concorrer para o contrato em questão; 

b. Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, a 

qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 

recursos de empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 

durante o processo de aquisição ou implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado 

medidas oportunas e adequadas, satisfatórias, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive 

por falhar em informar tempestivamente no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

c. Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de sansão 

cabíveis, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: para outorga de contratos 

financiados; e para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa 

elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado; 

d. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, 

prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que inspecione todas as contas e registros, além de outros 

documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por 

profissionais designados. 

f) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução um contrato financiado pelo organismo. 

g) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

19. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO  

19.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar sua revogação, ou ser anulada 

por ilegalidade declarada de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente 

fundamentado. 

19.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 

direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento de eventual 
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contrato. 

19.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

20. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

20.1. A partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa, a empresa passa a ser obrigada a cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado. 

20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, vedado seu compartilhamento com terceiros, 

ressalvados contratos específicos para tratamento de dados firmados de acordo com os ditames dessa Lei. 

20.3. Nas hipóteses em que cabível a contratação de sub operador, a Administração e o controlador deverão 

ser mantidos informados sobre todos os contratos de suboperação existentes e comunicados imediatamente 

sempre que nova contratação ocorra. 

20.4. A transferência internacional de dados somente será admitida nas hipóteses do art. 33 da LGPD e a 

empresa responderá legalmente caso desrespeite as disposições desta Lei. 

20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da empresa eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

20.6. É dever da empresa orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidade 

decorrentes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

20.7. Caso seja admitida subcontratação, o instrumento de subcontratação deverá estabelecer para a 

subcontratada os deveres da presente cláusula expressamente. 

20.8. A Administração poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 

contratada atender os pedidos de comprovação eventualmente efetuados. 

20.9. Diante de eventual solicitação de titular de dados, a contratada deverá prestar as informações a que alude 

o art. 9º da LGPD ou, em sendo o caso, informação acerca do descarte realizado. 

20.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; os referidos bancos de dados 

devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

21.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Pérola 

D’Oeste revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes 

comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Prefeitura de Pérola D’Oeste 

poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

21.2. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e alterações 

posteriores, bem como nas demais legislações pertinentes. 
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21.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 

Pérola D’Oeste não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

21.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

21.5. Os empregados da empresa Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de 

Pérola D’Oeste, correndo por conta exclusiva da empresa Contratada, todas as obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais a empresa contratada se obriga a saldar na 

época devida. 

21.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Administração. 

21.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

21.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 

meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do 

Município. 

21.9. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens 

ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de Pérola D’Oeste. 

21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 

Capanema-PR. 

21.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente. 

21.14. Serão admitidas como oficiais todos os comunicados, notificações e decisões remetidas e recebidas por 

meio eletrônico, preferencialmente por e-mail institucional, com a devida comprovação de recebimento pela 

parte interessada. 

21.15. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h00min às 17h00min, 

de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Pérola D’Oeste, com sede na Rua 

Presidente Costa e Silva, nº 290, Pérola D’Oeste-PR. 

21.16. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão 

prestadas pelo Pregoeiro, através do e-mail licitacao@peroladoeste.pr.gov.br e pelo telefone (46) 3556-1223, 

informando o número da licitação. 

21.17. São partes integrantes deste edital, para todos os fins de direito, os seguintes anexos: 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;  

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/
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MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA OBRIGATÓRIA; 

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO VII - RELAÇÃO DOS VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; 

 

Pérola D’Oeste-PR, 06 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

Edsom Luiz Bagetti 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 38/2026 

 

1. Informações Básicas 

Trata-se de contratação de empresas terceirizadas para prestação de serviço de transporte escolar do 

Município de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, cujo serviço é de natureza comum e de caráter 

continuado em regime de dedicação exclusiva. 

O serviço de transporte é prioritário aos alunos, sendo possível aos professores e servidores das escolas 

municipais e CMEIS se houver vaga no veículo. 

 

2. Introdução 

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP visa dar apoio ao ensino público como mecanismo 

indispensável para garantir o acesso e a permanência dos alunos e embasar o Termo de Referência, 

conforme previsto na Resolução SEED 777, de 18 de fevereiro de 2013, e na Lei nº 14.862/2024, 

de forma a relacionar as condições, descrições, quantidades, valores estimados, frequência e 

periodicidade dos serviços. 

Considerando a formalização de demanda pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, 

este ETP tem como objetivo levantar sobre a viabilidade técnica na contratação dos serviços de 

Transporte Escolar Diário em regime de execução indireta e de forma contínua para os alunos 

matriculados no ensino público. 

O transporte se dará saindo da Zona Rural para as escolas situadas tanto na Zona Rural como na Urbana, 

e também será utilizado por alunos do Ensino Médio na Zona Urbana e alunos da APAE, desde que não 

altere a rota do veículo. 

Entende-se que o serviço deva ser contínuo devido à essencialidade e necessidade pública permanente 

à Administração considerando que a interrupção comprometeria a continuidade das atividades 

educacionais. Pelas características, pode ainda ser classificado como de natureza comum. 

Em conjunto com o presente ETP, foi elaborado o documento Mapa de Riscos, de maneira a ponderar 

e mitigar os riscos implícitos no objeto pleiteado tanto na fase de planejamento da contratação quanto 

nas fases de seleção dos prestadores e gestão do contrato. 

Depois de realizada a licitação, faz-se necessária a formalização do contrato, com a cobrança da garantia 

legal, formalização de identificação e contato com o preposto para que as atividades se iniciem e por 

consequência a gestão e a fiscalização do contrato. 

 

3. Descrição da Necessidade 

Contratação de empresas terceirizadas para prestação de serviço de transporte escolar do Município de 

Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, em regime de execução indireta e de forma contínua, com motoristas 

e veículos sob-responsabilidade da empresa, pessoa física ou MEI contratada. O serviço de transporte 

deverá estar disponível de segunda a sexta e também deverá estar disponível nas reposições de aulas 

(sábados), reforço/recuperação escolar, nos recessos escolares ou na ocorrência de atividades 

extracurriculares e viagens extras que as Escolas/Colégios considerarem como suplemento do ano letivo, 

por um período de 12 meses, considerando 200 dias letivos, abrangendo os cronogramas de ensino 

matutino, vespertino e período integral. 
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Através de contratados licitados, atualmente atendem-se as seguintes escolas: São Francisco de Assis, 

Centro Municipal de Educação Infantil Olga Fornari, Centro Municipal de Educação Infantil Pérola 

Encantada, Escola Municipal do Campo Tiradentes, Escola Municipal Nossa Senhora de Lourdes, 

Escola Municipal Nossa Senhora do Rosário, Colégio Estadual Padre Réus, e APAE.  

Para atender os 933 alunos, conta com 1 2  rotas de transporte escolar. Os motoristas tem CNH 

“ D‟ ou “ E‟ com curso de Condutor de Transporte Escolar. 

Assim, a referida contratação justifica-se para a promoção da locomoção diária dos alunos, visando 

garantir a eles o acesso e a permanência nos espaços escolares, possibilitando o ingresso nas Escolas e 

Colégios e evitando, dessa forma, a evasão,sendo assim, pertinente a contratação do serviço. 

A presente contratação se faz ainda necessária e resultará vantajosa pelas seguintes razões: 

a. Indisponibilidade de mão de obra especializada no quadro funcional, bem como dos veículos 

indispensáveis para execução dos serviços; 

b. Será exercida por empresa, devidamente habilitado e com utilização de mão de obra detentora 

de formação profissional específica; 

c. Utiliza rotinas e define perfil de mão de obra que possibilitam maior eficiência no 

desenvolvimento de ações preventivas; 

d. Não implicará em custos com contratação, treinamento e administração de mão de obra por 

parte da Prefeitura Municipal; 

e. Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços possibilitam 

obter preço compatível com a finalidade estabelecida. 

 

4. Área requisitante 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo        Rosani Maria Heintze Giongo  

 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A Contratada, os veículos e os condutores deverão obedecer integralmente às disposições do Código de 

Trânsito Brasileiro, DETRAN, e suas alterações, e das Resoluções do CETRAN, CONTRAN e 

CONATRAN e demais normas vigentes. 

No momento da licitação a contratada deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais 

para execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

A licitante deve ter atenção quanto à localização da rota em virtude de estarem localizadas 

principalmente em zona rural, com estradas não pavimentadas (de chão). 

Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será exigido o curso de Condutor de 

Transporte Escolar. 

Em relação aos veículos, não será admitido na execução do contrato, e em hipótese alguma na licitação, 

a apresentação de qualquer outro tipo de veículo que não seja o solicitado pela Administração. 

A licitante deverá declarar formalmente, na licitação, a disponibilidade do(s) veículo(s) que será(ão) 

utilizado(s) na execução dos serviços (Anexo VII), podendo o veículo ser próprio ou locado; a 

comprovação documental relativa à empresa e ao(s) veículo(s) será exigida do licitante vencedor como 

condição para a assinatura do contrato, em prazo compatível com o início da prestação dos serviços. 

Em relação à capacidade de passageiros exige-se que os veículos sejam: Kombi, Vans, Micro-ônibus ou 

Ônibus e tenham a capacidade mínima para atender aos alunos da rota licitada. 

Área Requisitante                           Responsável 
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- Relação dos documentos a serem apresentados na assinatura do contrato, em relação ao veículo 

que será utilizado e no decorrer da execução do contrato, sempre que solicitado pela Administração, 

referente à empresa e aos veículos: 

a) Termo de Autorização (vistoria) do DETRAN/PR do veículo; 

b) CRVL do veículo que será utilizado na execução do serviço, que comprove os requisitos em 

relação às suas características em relação à capacidade de passageiros solicitada; 

c) Certificado de Verificação do Cronotacógrafo; 

d) Seguro de responsabilidade civil de terceiros, com cobertura para danos corporais e/ou materiais 

causados a passageiros, responsabilidade civil para danos morais a passageiros e acidente com os 

tripulantes, etc., com apólices quitadas ou renovadas durante a vigência do contrato e suas prorrogações. 

Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros 

contratados, a empresa contratada arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se 

segurada fosse.O seguro de passageiro, caso haja sinistro, deve contemplar as seguintes situações e 

valores: 

✓ Danos corporais e/ou materiais causados a passageiros: valor mínimo R$ 800.000,00 (oitocentos 

mil reais); 

✓ Responsabilidade civil para danos morais a passageiros: valor mínimo R$ 30.000,00 (trinta mil), 

e, 

✓ Acidente com os tripulantes: valor mínimo R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). No Código de 

Trânsito Brasileiro, Cap. XIII - DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES, o art. 136 estabelece que os 

veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias 

com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 

exigindo-se, para tanto que, em relação à apresentação, os 

veículos devem possuir: 

a) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

b) Cintos de segurança em boas condições e para todos os alunos, de acordo com a legislação; 

c) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (cronotacógrafo); 

d) Apresentação diferenciada, pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros 

de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico 

ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui 

indicadas devem ser invertidas, conforme legislação; 

e) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e 

de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 

f) Extintor de incêndio do tipo ABC ou outro regulamentado pelo Conselho Nacional de Trânsito 

– CONTRAN; 

g) Limitadores de abertura dos vidros corrediços de no máximo dez centímetros; 

h) Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

i) Utilização obrigatória de equipamento do tipo câmera-monitor ou outro dispositivo equivalente, a 

ser instalado nos veículos destinados ao transporte coletivo de escolares; 

j) Recomendam-se dispositivos de monitoramento que permitam a observação das atividades no 

interior do veículo e da via em que o veículo estiver sendo conduzido, conforme legislação; 

k) Pneus em boas condições de uso (dentro dos padrões estabelecidos por lei); 

l) Portas e janelas em perfeito estado de funcionamento, e, 

m) Demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de 

Trânsito Brasileiro e normatizações do CONTRAN, do DENATRAN e do DETRAN/PR. 
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Os veículos devem ainda: 

a) Ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas e não pavimentadas (de chão); 

b) Encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpo, não ter assentos rasgados, 

cabendo à fiscalização julgar todas as condições para a prestação dos serviços; 

c) Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA n° 1, de 11/02/1993 e 

legislação correlata; 

d) Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no 

âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, 

conforme Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986, e legislação correlata, e, 

e) Atender, no que couber, à Resolução CONATRAN nº 402, de 26/04/2012, e suas alterações, 

em relação às características de acessibilidade. 

Em relação aos condutores, a Contratada deverá observar os seguintes requisitos: 

1. Ter idade superior a 21 anos; 

2. Possuir habilitação para dirigir veículos na categoria D; 

3. Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para o transporte de alunos; 

4. Ter se formado em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar; 

5. Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos 12 meses; 

6. Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, renovável a cada 5 anos, conforme 

exigência prevista no art. 329 do CTB; 

7. Estar devidamente identificado, asseado e com aparência adequada, e, 

8. Portar meio de comunicação e/ou telefone celular, cujos números deverão ser entregues aos 

responsáveis pelos alunos bem como ao Gestor/Fiscal do Contratante. Seu uso deverá obedecer ao 

disposto no art. 252, inciso V, do Código Nacional de Trânsito. 

Relação de documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na assinatura do contrato em 

relação aos condutores: 

a) CNH de cada motorista, conforme Termo de Referência; 

b) Carteira de condutor para transporte escolar emitida pelo DETRAN/PR, conforme Termo de 

Referência, e, 

c) Certificado de participação no curso de Condutor de Transporte Escolar, fornecido pelo 

DETRAN/PR, de cada condutor. 

Outros documentos e condições descritos no Termo de Referência, assim como quando ocorrer troca de 

veículos e/ou condutores, serão solicitados e verificados na assinatura e vigência do Contrato. 

As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência. 

 

6. Levantamento de Mercado 

No que tange ao mercado de transporte escolar, verifica-se a existência de alguns transportadores que já 

prestam o serviço, conforme levantamento realizado dentro do próprio municipio de Pérola D’Oeste e 

na região Sudoeste. 

 

7. Descrição da Solução  

O início do serviço deverá ocorrer na data definida pela Secretaria Municipal de Educação, através do 

Departamento de Transporte Escolar. A assinatura do contrato será realizada antes do início das 

atividades. 

A contratação do serviço terá o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a critério da 

administração, considerando-se que a proposta mantenha-se vantajosa. 
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As atuais rotas estão relacionadas no sistema SIGET, assim como as novas rotas a serem contratadas 

com as respectivas distâncias em quilometragem entre o primeiro embarque e a Escola/Colégio 

atendidos. Essas distâncias servirão como base para estimativa da quilometragem total para um 

contrato de 12 (doze) meses equivalentes a aproximadamente 200 (duzentos) dias letivos. 

Para a confecção da proposta, de acordo com o Calendário Escolar de 2026 e anos subsequentes, 

deverá ser considerado: 

− Aproximadamente 200 dias letivos, podendo haver sábados letivos; 

− Horário das aulas de segunda a sexta-feira: das 07h30min às 17h00min; 

− Horário das aulas nos sábados: das 07h30min às 11h30min, e, 

− Esses horários são apenas indicativos e poderão ser alterados pela Administração. 

Trata-se da prestação de serviço sob demanda, portanto, o serviço poderá ser interrompido durante a 

vigência do Contrato por interesse da Administração. O Departamento de Transporte Escolar não é 

obrigado a usar o serviço contratado na totalidade e reserva-se ao direito de interromper o serviço por 

interesse da Administração. 

As rotas são definidas conforme necessidade da Administração. Os itinerários e os horários pré-

determinados poderão ser alterados de comum acordo com a Contratada  e sempre que for necessário 

em decorrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido de tráfego e/ou 

inclusão de alunos. 

Para efeito de início da contagem da quilometragem será considerada a saída dos veículos da garagem 

ou de outro ponto de referência a ser definido pela Administração. 

O Departamento de Transporte Escolar não garante uma quantidade mínima de quilômetros rodados por 

mês, pois pode ser alterado conforme a necessidade para atender os alunos, seja aumentando com a 

chegada de um aluno novo ou diminuindo devido a um aluno ter se mudado. 

Caso seja inaugurada rota diferente, o preço do quilômetro do tipo do veículo a ser utilizado deverá 

permanecer inalterado, exceto se comprovada a necessidade de modificação. 

A prestação dos serviços dar-se-á de forma a acompanhar a jornada escolar, conforme os dias letivos. 

Quando necessário e desde que previamente solicitado em até 2 (dois) dias úteis, serão prestados 

também nos casos de reposição de aulas, reforço/recuperação escolar, ou na ocorrência de atividades 

extracurriculares em forma de viagens extras, não havendo acréscimo do preço unitário do Km 

contratado. 

Em virtude de algumas escolas/colégios estarem localizadas em área rural e grande parte dos alunos 

residirem em área rural, às viagens ocorrerá em estradas não pavimentadas (de chão) e somente os 

transportadores que trasportam alunos para escolas/colégios localizadas na cidade trafegam em parte de 

estrada não pavimentada (de chão, cascalho) e pavimentada. 

As seguintes obrigações devem ser observadas na execução do serviço e no decorrer do contrato: 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados e 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

- É prerrogativa de o CONTRATANTE determinar o trajeto a ser seguido; 

- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
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forma estabelecidos no Edital e anexos, no prazo ajustado, desde que cumpridas todas as exigências 

constantes na Cláusula - Das Condições de Pagamento; 

- Fiscalizar e acompanhar a execução da prestação dos serviços conforme o objeto deste contrato, 

podendo sustá-la, quando a mesma não estiver dentro das normas especificadas; 

- Notificar o (a) CONTRATADO (A), fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades 

encontradas, prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou problemas detectados 

durante a execução contratual; 

- Promover, por intermédio de agente público habilitado, a medição devida dos itinerários, instrumento 

da prestação de serviços contratados, anotando, inclusive, em registro próprio, as falhas detectadas e 

exigindo medidas corretivas por parte do (a) CONTRATADO (A); 

- Impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste contrato; 

- Indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos; 

- Fornecer ao CONTRATADO (A) as condições necessárias para que possa desempenhar os 

serviços estabelecidos dentro das normas deste contrato; 

- Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço que venham a ser solicitados pelos 

empregados do (a) CONTRATADO (A); 

- Permitir o acesso de funcionários às suas dependências, para a entrega de documentos 

necessários; 

- Solicitar os serviços conforme o calendário escolar estipulado por este CONTRATANTE; 

- Orientar o (a) CONTRATADO (A) quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, 

conforme as necessidades; 

- Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes e deste 

contrato; 

- Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato; 

- Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos escolares 

que serão cientificados das providências tomadas pelo CONTRATANTE, e, 

- Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais. Além de: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordocom as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Definir e informar previamente os destinos, itinerários, datas e horários para prestação dos 

serviços; 

c) Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

d) Requisitar os veículos necessários à execução dos serviços com antecedência de até 02 (dois) 

dias úteis; 

e) Vistoriar os veículos, vetando aqueles que não estejam de acordo com os padrões 

estipulados no Termo de Referência; 

f) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após o recebimento; 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de comissão de fiscalização 

especialmente designada pela Contratante, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

h) Dar recebimento aos serviços prestados conforme previsto no Termo de Referência; 

i) Verificar a regularidade fiscal da Contratada, antes de cada pagamento; 

j) Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários ao pagamento da Contratada, conforme 
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as condições estabelecidas; 

k) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 

Termo de Referência; 

l) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela 

Contratada; 

m) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

n) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

o) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

p) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 

q) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens, 

e, 

r) Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, anexos e proposta, assumindo 

exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto e, ainda: 

- Deverá executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, com a alocação dos 

empregados necessários ao cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os veículos 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

- Os serviços serão executados através de veículos tipo Ônibus, micro-ônibus, vans e Kombi, 

apropriados, em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas e não pavimentadas, e, estarem 

em estado de uso e conservação seguindo o que rege a legislação para a prestação do serviço, além de 

estarem disponíveis para execução imediata após a comunicação formal desta PREFEITURA; 

- Os serviços serão executados nos dias letivos, hora e locais que serão estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Educação através do Departamento de Transporte Escolar deste Município, podendo haver 

alterações a qualquer hora, desde que haja necessidade e que esteja de comum acordo com o Contratante, 

sempre que forem necessário em decorrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças 

no sentido de tráfego e/ou inclusão de alunos; 

- O (A) CONTRATADO (A) deverá seguir as orientações emanadas do Setor responsável pelo 

Transporte Escolar, no que diz respeito a alterações, ampliação e supressão de roteiros, estabelecimento 

de locais de parada para o embarque e o desembarque de alunos; 

- O CONTRATANTE poderá alterar os itinerários, trajetos e horários, objetos desta cláusula, bem 

como acrescentar ou diminuir a quilometragem, através de termo aditivo, sempre que achar necessário 

e conveniente, devendo vigorar após anúncio com antecedência mínima de 15 (quinze) dias; 

- Quando necessário e desde que previamente solicitado em até 48 (quarenta oito) horas, o serviço será 

prestado nas reposições de aulas, reforço/recuperação escolar, nos recessos escolares, ou na ocorrência 

de atividades extracurriculares e viagens extras que as Escolas/Colégios considerarem como suplemento 

do ano letivo, não havendo acréscimo do preço contratado; 

- A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
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antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

- A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

- No serviço deverão estar incluídas todas as despesas de descolamento e 

transporte; 

- O transporte escolar a que se refere este Contrato será executado pelo (a) CONTRATADO 

(A), conforme rotas previamente definida pelo CONTRATANTE; 

- Corrigir qualquer problema verificado nos serviços após notificação por escrito pelo Contratante, sem 

qualquer ônus para o Contratante, podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e respectivos 

pagamentos, se dentro de 5 (cinco) dias da entrega da notificação, não for atendida a reclamação, sem 

prejuízo das penalidades a que ficar sujeita; 

- Disponibilização de veículos e recursos humanos necessários para o transporte da quantidade de 

alunos, professores e servidores indicados nos itinerários e turnos contidos neste Termo de Referência, 

sem prejuízo ao atendimento a todas as normas aplicáveis ao transporte de pessoas; 

- Disponibilidade de veículo reserva sem custo adicional ao Município; 

- O transporte escolar tem que ser garantido aos alunos durante a vigência do contrato, adequando-se às 

alterações que possam ocorrer no calendário escolar por motivo imprevisto ou de força maior; 

- Os itinerários foram levantados com base nos dados do último ano letivo, busca-se abranger todo o 

alunado nas diferentes localidades e com o objetivo de atingir melhor eficiência na coleta e transbordo 

de alunos (e professores e demais servidores, nos casos necessários). No entanto, no decorrer do ano 

letivo, em função da variabilidade matricular, esses itinerários podem ser adequados para melhor atender 

aos estudantes, bem como buscar maior economicidade; 

- Os serviços serão executados diretamente pelo (a) CONTRATADO (A), não sendo permitida a 

subcontratação, sob pena de rescisão de contrato; 

- Se houver necessidade de substituição de veículo pela contratada, isto somente poderá ser feito após 

concordância formal do município, com a vistoria prévia, e, mediante termo de apostilamento ou aditivo; 

- Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer natureza, taxas, 

salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, securitária, indenizatória, comercial e qualquer outro que possa incidir em 

decorrência da execução deste instrumento, inclusive despesas com combustíveis e manutenção; 

- Adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos escolares e 

terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos, que será de 

responsabilidade civil de terceiros, com cobertura para danos materiais, bem como seguro de acidente 

pessoal de passageiros, com apólices quitadas ou renovadas durante a vigência do contrato, ficando 

sempre responsável pelas consequências originárias e acidentes que se verificarem. Assim, deverá a 

Licitante, apresentar no momento oportuno da renovação do seguro, a apólice complementar, da forma 

prevista no edital; 

- Os veículos tipo Ônibus, Micro-ônibus, Vans e Kombi, destinados ao transporte escolar deverão 

seguir a legislação vigente, em relação a cinto de segurança, extintores, câmera de ré, controladores de 

velocidade (tacógrafo, dístico de identificação de veículo ESCOLAR), entre outros; 

- Responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do artigo 136, da Lei 9.503/97 – 

Código de Trânsito Brasileiro – CTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso surjam, 

no prazo estipulado pelo órgão competente; 

- Zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, e, com as manutenções em dia, observando 
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as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme 

previsto no Código de Trânsito Brasileiro e demais determinações da Secretaria Municipal de Educação, 

inclusive quanto a novas disposições que venham a ser editadas, e ainda estar com toda documentação 

sempre em perfeita ordem; 

- Substituir veículos em eventuais necessidades de troca de veículo durante a execução dos serviços 

solicitados, sendo estes já inclusos na quantidade mínima exigida no edital de Licitação; 

- Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao 

serviço contratado, fornecer aos mesmos dados e informações necessárias sobre os veículos e condutores 

sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender 

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da execução dos serviços; 

- Fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais, 

estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático; 

- Os motoristas que conduzirem o Transporte Escolar deverão estar vestidos adequadamente para 

atender os alunos, tratando-os de forma respeitosa sem qualquer tipo de envolvimento além do 

profissional; 

- Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste contrato, 

de modo a satisfazer as condições de atendimento com regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 

atualidade, generalidade e cortesia na prestação, devendo para tanto, procurar modernizar os veículos, e 

mantê-los em bom estado de conservação; 

- Tratar com respeito e urbanidade os escolares, os agentes de fiscalização do CONTRATANTE e 

eventuais outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar; 

- Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação, qualificação e especificações exigidas no Edital de licitação e seus anexos; 

- Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; 

- Responsabilizar-se apenas e tão somente pelo transporte exclusivo de escolares, professores e 

funcionários; 

- Ao CONTRATADO fica expressamente proibido transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, 

animais, entre outros, sob pena de acarretar a rescisão do contrato; 

- Manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dias letivos previstos no calendário 

escolar; 

- Não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários pré determinados 

pelo CONTRATANTE, sendo, na escola em frente ao portão principal, isentando o município de 

qualquer custo excedente; 

- As empresas contratadas para execução dos serviços de Transporte Escolar deverão apresentar ao 

Departamento de Transporte, cópia de documentação: habilitação do condutor na categoria adequada, 

curso de condutor de transporte de escolar, documentação do veículo atualizada e apólice de seguro, 

além da vistoria a cada 6 (seis) meses, e, além das acima mencionadas, deverá: 

a) Deter instalações, aparelhamento e pessoal adequado e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação; 

b) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integramo Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

c) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo os veículos e nas melhores condições de 
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segurança, higiene e disciplina; 

d) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência; 

e) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante 

ou preposto, para tratar com o Contratante sobre os assuntos relacionados com a execução do contrato; 

f) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, cabendo- lhe, ainda, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações formuladas; 

g) Comprovar na licitação, na assinatura e durante a vigência do contrato, sempre que e conforme 

solicitado, que a empresa e os veículos utilizados possuem os registros exigidos na legislação 

vigente; 

h) Apresentar, sempre que solicitado, documentos que direta ou indiretamente sejam pertinentes à 

realização do serviço, tais como os documentos dos veículos e da habilitação dos motoristas; 

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

j) Acatar os pedidos de prestação dos serviços apenas e exclusivamente efetuados pelo servidor 

responsável pela gestão e fiscalização do contrato, ficando o Contratante eximido de qualquer obrigação 

com a Contratada, caso a mesma não observe o disposto neste subitem; 

k) Atender as convocações extraordinárias, desde que solicitadas com antecedência mínima de 2 (dois) 

dias úteis. No caso de a Contratada não atender a Administração, poderá ser aplicada advertência e/ou 

multa de valor equivalente ao custo que seria a viagem; 

l) Observar o perfeito cumprimento dos serviços contratados, cabendo-lhe integralmente, o ônus 

decorrente, independente da fiscalização exercida pela Contratante; 

m) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços, 

no transporte, ou ainda, quanto ao comportamento dos passageiros (alunos); 

n) Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsito e dos fiscais do contrato; 

o) Respeitar rigorosamente os horários de chegada e partida. Cumprir integralmente as normas de 

trânsito vigentes; 

p) Responsabilizar-se e zelar pelos estudantes durante todos os itinerários; 

q) Sempre que possível manter uma lista contendo nome completo e o local de embarque e destino; 

r) Proibir o transporte de outros passageiros junto aos escolares, salvo autorização préviada 

Administração; 

s) Permanecer conectada em tempo integral, pessoalmente ou via telefone fixo/celular, enquanto houver 

veículos circulando, disponibilizando-se a comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou 

ocorrências graves; 

t) Reparar ou corrigir, às expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

u) Proceder, às expensas, o reboque de veículos que, por mau funcionamento ou defeito, não possam 

prosseguir a viagem; 

v) Efetuar no prazo máximo de 02 (duas) horas o reparo ou providenciar a substituição do veículo, 

ambos sob suas expensas, diante de ocorrência de acidente, avaria, defeitos ou qualquer outro motivo, 

durante a execução do serviço, que impossibilite de concluir a rota. Havendo substituição do veículo, 

deverá ser fornecido outro de características idênticas ou superiores, observados os requisitos 

de conforto e segurança; 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/


31 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D’OESTE 
PÉROLA D’OESTE       -       ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290     –    CEP: 85.740-000 – Fone: (46) 3556 1223 
Home Page: http://www.peroladooeste.pr.gov.br  - E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br 

 
w) Assumir a responsabilidade inerente à atividade como empresa de transporte de passageiros, 

inclusive arcando com as despesas decorrentes de eventuais acidentes, danos pessoais, multas e outras 

que venham a ocorrer relacionadas à execução do objeto do contrato; 

x) Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas, em caso de acidentes ou de 

ocorrências graves, e se necessário, acionar a polícia militar, civil ou federal e corpo de bombeiros, bem 

como comunicar a Administração o destino ou origem dos estudantes; 

y) Arcar com o ônus pelo transporte dos passageiros, independentemente da apólice de seguro, sendo 

de total e exclusiva responsabilidade do transportador, ficando o Contratante isento de qualquer 

pagamento indenizatório, por acidente ou outra causa, independente do título, danos estéticos, morais, 

psicológicos, lucros  cessantes, pensões alimentícias, entre outros e, também, o ônus e obrigações 

fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais, decorrentes da execução do futuro contrato, serão de 

responsabilidade da Contratada; 

z) Responder pelos danos à integridade física de alunos e das pessoas a serviço do Contratante, 

conduzidas no veículo; 

aa) Observar o cumprimento da Lei nº 8.723/1993 e suas alterações e Resoluções do CONAMA no que 

se refere à emissão de ruídos e poluentes por veículos automotores; 

bb) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

cc) Arcar com todas as taxas, alvarás, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, despesas por 

acidente de trabalho e quaisquer outras indenizações referentes ao profissional disponibilizado para 

prestação dos serviços. Não cabe, sob qualquer hipótese, solidariedade ou o direito de regresso contra a 

Contratante; 

dd) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei Federal 14.133/21 e normas posteriores no que diz respeito 

a vigência do contrato e suas alterações; 

ee) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas 

na licitação, bem como a situação de regularidade junto ao SICAF, apresentando, sempre que exigidos 

os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica sob pena de rescisão do Contrato; 

ff) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7º do Decreto n° 7.203, de 2010; 

gg) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

hh) Responsabilizar-se por todas as despesas de combustível, manutenções preventivas e corretivas, 

licenciamentos, pedágios, estacionamentos, seguros, multas de trânsito e quaisquer outras que incidam 

direta ou indiretamente sobre os serviços contratados; 

ii) Disponibilizar veículos com apólice de seguro total para os passageiros e contra terceiros (cobertura 

física e material), apresentando à fiscalização do Contratante a respectiva cópia, nos termos do Termo 

de Referência; 

jj) Manter os veículos em condições técnicas e de segurança, identificado como sendo de transporte 

escolar, conforme Termo de Referência e da legislação vigente; 

kk) Submeter o veículo a vistoria, a cada 6 (seis) meses pelo DETRAN/PR ou nas datas periodicamente 
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previstas na legislação; 

ll) Sujeitar-se a instalação de equipamentos monitoramento que por ventura venham a ser solicitados 

pela Contratante, em seus veículos para o acompanhamento, otimização e maior segurança dos serviços 

prestados; 

mm) Apresentar ao Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 

execução do serviço; 

nn) Prestar os serviços com profissionais habilitados com CNH – Carteira Nacional de Habilitação – 

Categoria „D‟ e pontuação de prontuário no DETRAN, dentro dos limites da lei e nas condições do 

Termo de Referência, bem como serem registrados nas entidades impostas por lei; 

oo) Manter durante a vigência do contrato, pessoal (todos os funcionários envolvidos na prestação dos 

serviços) com Curso de Condutor de Veículo Escolar, além de categorizado e qualificado, bem 

como devidamente instruídos a respeito de todo o serviço a ser prestado, em conformidade com as 

normas edeterminações em vigor; 

pp) Comunicar ao Contratante, com antecedência, a substituição de motorista e apresentar cópia de 

carteira de habilitação, comprovando assim, que o mesmo encontra-se habilitado a executar o serviço; 

qq) Substituir, sempre que exigido, pelo Contratante, e independentemente de justificação por parte desta, 

qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público; 

rr) Instruir os empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

ss) Instruir os empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

tt) Não fazer exigências de trabalho aos condutores e acompanhantes que possam colocar em risco os 

alunos e terceiros; 

uu) Impedir que condutores possam trabalhar após a ingestão de qualquer dose de bebida alcoólica ou de 

qualquer outra substância tóxica; 

vv)  Manter atualizado o cadastro dos condutores; 

ww) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 

e, 

xx) Por fim, a Contratada deverá respeitar e cumprir qualquer obrigação que, embora aqui não 

contemplada, esteja estabelecida no Edital e anexos ou que alguma legislação venha a impor. 

 

Também para fins de prestação de serviços, durante a execução do contrato, a Contratada deverá 

observar as seguintes normas em relação aos “condutores”: 

1. Comparecer, imediatamente, sempre que convocados, ao Departamento de Transporte Escolar, para 

esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados à prestação dos serviços; 

2. Contatar regularmente o Gestor/Fiscal do Contratante, mantendo-o informado   de todos os 

detalhes da prestação dos serviços, como de quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam 

prejudicar o andamento ou o resultado da prestação dos serviços; 

3. Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Contratante, com atendimento cortês 

e de forma a garantir a boa e regular prestaçãodos serviços; 

4. Cumprir os horários pré-estabelecidos; 

5. Tratar os alunos com polidez; 

6. Auxiliar os alunos a ingressarem no veículo quando necessário; 

7. Cumprir integralmente as normas de trânsito vigentes e demais legislações 
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correlatas ao serviço; 

8. Não trabalhar após ter ingerido qualquer dose de bebida alcoólica ou de droga licita ou ilícita; 

9. Não permitir que os estudantes fumem ou façam uso de bebida alcoólica ou qualquer outra droga 

ou entorpecente lícito ou ilícito dentro do veículo; 

10. É  expressamente proibido dar carona ou transportar pessoas alheias ao meio estudantil, 

exceto aquelas autorizadas pelo Departamento de Transporte Escolar; 

11. É proibido fazer uso de telefone celular quando estiver dirigindo; 

12. Durante a prestação de serviço deverá apresentar-se com identificação da empresa ou que tem 

autorização para fazer o transporte; 

13. Sempre portar documentos pessoais e crachá com seu nome; 

14. Manter em boas condições de higiene e limpeza os veículos; 

15. Devem coibir e, se for o caso, denunciar eventuais atos de “bullying” que, porventura, percebam ou 

tenham conhecimento; 

16. Manter em ordem e em funcionamento todos os itens de segurança dos veículos (luzes, extintores, 

triângulos, portas, janelas e cintos), de forma a solicitar, sempre que for necessária a manutenção 

preventiva ou corretiva dos mesmos, bem como dos demais componentes que permitam a adequada 

utilização do veículo; 

17. Conduzir o veículo com segurança e responsabilidade respeitando os limites de velocidade para 

prevenir acidentes ou situações de risco no trânsito; 

18. Fechar as portas do veículo e deslocar-se somente quando todos os estudantes estiverem acomodados 

no veículo, e inclusive o motorista, com cinto de segurança; 

19. Cumprir rigorosamente todas as rotas de itinerário para o embarque e desembarque dos estudantes, 

respeitando os horários para evitar que os estudantes cheguem atrasados ou muito antes do horário de 

início das aulas; 

20. Evitar conversas desnecessárias com os estudantes durante o trajeto; 

21. Caso sofra algum tipo de ameaça ou agressão, deverá registrar no Departamento de Transporte 

Escolar a ocorrência e em seguida no Conselho Tutelar ou na Delegacia de Polícia; 

22. Respeitar os estudantes, os pais, bem como servidores e terceirizados das escolas e colégios 

atendidos; 

23. Demonstrar e praticar sempre a boa vontade e dedicação no cumprimento do serviço; 

24. Procurar resolver divergências com os estudantes sempre usando o bomsenso; 

25. Acatar orientações recebidas dos servidores da Fiscalização do Contrato; 

26. Conduzir os veículos até o destino final sem interrupção voluntária da viagem; 

27. Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque edesembarque; 

28. Permitir  e facilitar a fiscalização pelos agentes da autoridade de trânsito e da Fiscalização 

do Contrato; 

29. Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veículo; 

30. Orientar os estudantes, coibindo qualquer comportamento inadequado durante a viagem, mantendo-

os sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor do veículo e colocar 

terceiros em risco; 

31. Não se ausentar do veículo quando estiver aguardando estudantes, exceto para garantir maior 

segurança dos mesmos; 

32. Não abastecer o veículo quando estiver conduzindo os estudantes; 

33. Não conduzir veículos com excesso de lotação; 

34. Não dirigir veículo em velocidade acima da estabelecida pela sinalização da via, ou em velocidade 
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incompatível com as condições de segurança; 

35. Não dirigir o veículo estando com carteira de habilitação suspensa ou cassada na forma prevista 

pelo Código de Trânsito Brasileiro; 

36. Não se dirigir aos estudantes, exceto para trato de assuntos inerentes ao transporte escolar ou 

melhoria deste; 

37. Utilizar equipamentos e higienização conforme orientação para combate e controle do novo 

Corona vírus e outros se necessário; 

38. Utilizar EPI - Equipamento de Proteção Individual e medidas de higienização necessários à segurança 

da saúde dos usuários; 

39. Manter uma lista atualizada com o nome, endereço e telefone dos pais de estudantes, que utilizam o 

transporte do veículo e não disponibilizar os contatos a terceiros; 

40. Manter o controle de embarque e desembarque dos estudantes nos pontos correspondentes a linha, só 

podendo ser deixado em outro local quando solicitado por escrito pelos pais e/ou responsáveis e 

autorizado por escrito pela escola/colégio ou Departamento de Transporte Escolar; 

41. Acompanhar o embarque e desembarque dos estudantes nos portões das unidades escolares 

até que os mesmos estejam seguros; 

42. Em caso de porte por usuários de objetos que oferecerem riscos, deve recolher e apresentar à empresa 

prestadora do serviço que deverá informar o ocorrido à escola para que sejam tomadas as providências 

cabíveis, e, 

43. Não permitir que escolares sejam transportados em pé, no banco dianteiro, sentado em cima do 

motor, em locais inadequados ou sem o uso do cinto de segurança. 

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

De acordo com levantamento feito pelo FNDE, em apostila sobre Transporte escolar 

(HTTPS://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de- 

conteudos/publicacoes/category/131_transporteescolar?download=13074:apostila_transporte_es 

colar_aspectos_regulatorios_do_transporte_escolar), verificou-se, a partir de amostra de mais de 

2.200 municípios, que os regimes de execução do Transporte Escolar Rural mais comuns são: 

− Valor por aluno; 

− Valor por milha nautical; 

− Valor por rota/linha; 

− Valor por dia; 

− Valor por hora; 

− Valor por quilômetro transportando alunos; 

− Valor por quilômetro rodado, e, 

− Valor por mês. 

A apostila apresenta ainda as desvantagens em relação a cada tipo de regime de execução. 

Principais Problemas de alguns Regimes de Execução: 

Modalidade Principais Problemas 

Valor por aluno 

-O Poder Público tem dificuldades no controle da quantidade de alunos 

transportados; 

-Redução do pagamento do motorista quando diminui a quantidade de alunos 

transportados; 

-O operador exclui alunos residentes em localidades distantes com intuito de reduzir o 

custo de operação (diminuindo a quilometragem percorrida), e, 
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-Pode ocorrer do operador não ir até a residência do aluno e alegar que o mesmo está 

faltando à escola. 

Valor por quilômetro 

rodado 

-Dificuldade de controle da quilometragem rodada, necessita-se de 

equipamentos e presença de fiscais; 

-Possíveis adulterações, caso os valores de 

quilometragem sejam fornecidos pelos motoristas; 

-Utilização de caminhos mais longos, alegando mudança dos alunos, principalmente 

em regiões de assentamentos; 

-O processo de validação dos números fornecidos pelos operadores provocam atrasos 

no pagamento desses; 

-Em épocas de chuvas, por exemplo, o custo de alteração das rotas é crescente parao 

ente público, e 

-O custo de inclusão de veículos não é muitas vezes assumido pelos operadores, o que, 

em vistas da elevada demanda de estudantes, acaba promovendo a superlotação 

dos veículos. 

Valor por quilômetro 

transportando aluno 

-Não considera e nem remunera a quilometragem morta (trecho entre a garagem e 

o início da linha); 

-O pagamento por quilômetro rodado pode levar o operador a colocar suas 

garagens em pontos mais remotos do município, e, 

-Complexidade em definir os trechos em que não estão sendo transportados alunos. 

Valor fixo mensal 
- O operador pode optar por uma redução na quantidade de alunos transportados e 

quilometragem percorrida, sem reduções nos valores fixos mensais recebidos. 

 

De acordo com o levantamento, a opção mais utilizada de execução de serviço é o valor por 

quilômetro rodado, por cerca de 36% dos municípios. 

Na presente contratação será utilizado o tipo de execução por „quilômetro rodado‟, pois a Administração 

já possui conhecimento da distância das rotas, o que reduz ou inviabiliza o risco de superfaturamento 

por parte da Contratada, também porque sempre que é aumentada a rota, pelo fato de alunos novos, é 

feita a medição juntamente com o transportador. 

Além disso, como não é possível prever a quantidade de alunos ano a ano, por município, essa forma de 

contratação flexibiliza a inserção ou retirada de novos trechos quando necessário. Optou-se na 

contratação inicial dos veículos de tipos diferenciados, como Kombi, van, micro-ônibus e ônibus, 

tendo em vista as condições das estradas que na maioria não é pavimentada (de chão), pois em 

cada tipo de estrada e distância um tipo de veículo se adapta melhor e consegue trafegar, principalmente 

em situação de chuva forte. 

A Administração observou ainda que em situação de chuva extrema, é possível que mesmo sendo um 

veículo adequado também não consiga transitar pela rota principal, o que faz com que seja utilizada 

rota alternativa, fazendo um desvio de rota cuja distância é maior, o que aumenta os custos, justificando 

assim a execução do serviço por quilômetro rodado, de forma a se manter o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

Por se tratar de contrato estimativo, somente na vigência do contrato, e no interesse da Administração, 

essa poderá avaliar possíveis trocas de tipo de veículo de tamanho/categoria. Para isso, sempre 

observará prioritariamente, dentre outros aspectos, as condições das vias de acesso às escolas/colégios, 

a quantidade de alunos, a segurança dos usuários, o preço unitário do Km contratado e o interesse 
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público. Assim, havendo alterações nos quantitativos de alunos e/ou melhorias nas condições da estrada, 

pode- se solicitar outro tipo de veículo, maior ou menor. A solicitação por troca de tipo de veículo 

pode ser tanto pela Administração quanto pelo transportador. 

As atuais rotas possuem média de quilometragem, considerando o ano letivo de 200 dias e demais 

apontamentos anteriores, a quantidade total estimada de quilômetros por tipo de veículo que estão sendo 

licitados está descriminada na tabela a seguir: 

 

Item Descrição do Produto Und Qnt.  Valor Uni. Valor Total 

01 

ROTA 13 – Cidade Pérola D’Oeste – Lajeado Grande / Santos Anjos 

/ Conciolândia / São Valentim / São Leopoldo / Km 31 – Manhã/Tarde 
= 118,00 km por dia. Veículo com capacidade mínima de 27 (vinte e 

sete) passageiros sentados. 

KM 23.600 R$ 6,77 R$ 159.772,00 

02 

ROTA 12 – Cidade Pérola D’Oeste – Linha Bagetti / Linha 

Casagrande / Linha Jaskulski / Vila Progresso – Manhã/Tarde = 
100,00 km por dia. Veículo com capacidade mínima de 31 (trinta e 

um) passageiros sentados. 

KM 20.000 R$ 6,77 R$ 135.400,00 

                                                                                                                                                                                         TOTAL: R$ 295.172,00 

 

VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO R$ 295.172,00 (duzentos e noventa e cinco mil cento e 

setenta e dois reais). 

Os preços contratados serão reajustados, ANUALMENTE, pela variação do INPC/IBGE, ou índice 

oficial que vier a substituí-lo, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data-base, assim 

entendida a data do orçamento estimado da contratação (junho/2026), nos termos do art. 25, § 7º, e do 

art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, formalizando-se o reajuste por simples apostilamento (art. 136, 

inciso I, da mesma Lei). 

Independentemente do reajuste anual, fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato (revisão), nas hipóteses do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021 – a exemplo 

de variação extraordinária e comprovada do preço do óleo diesel –, mediante requerimento do contratado 

instruído com planilha de custos e documentação que comprove o efetivo impacto financeiro, a ser 

decidido pela Administração, de forma motivada, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Mas, é necessário salientar que existe uma diferença de gastos com o transporte, quando se trafega em 

estradas pavimentadas e estradas não pavimentadas (de chão, cascalho), assim a empresa que concorrer 

deverá ter conhecimento do percurso, para depois não alegar que não poderá realizar o transporte. 

E, nas revisões contratuais motivadas por processos de otimização das rotas e/ou supressão de trechos 

de rotas ou rotas como um todo, antes do prazo de término do contrato, a alteração dos valores 

contratados não poderá ser maior que 25% do valor total contratado, para mais ou para menos. 

Quanto ao ano do veículo: 

- Sem restrição/limitação para ano do veículo, porém, deve apresentar a vistoria prévia a 

contratação e semestral, e, ao fazer o aditivo anual do contrato será analisado o veículo se tem ou não 

condições de uso, caso não tenha será solicitado que o transportador faça a substituição do veículo pra 

ser aditivado. 

- A licitante deverá declarar formalmente, na licitação, a disponibilidade do(s) veículo(s) que 
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será(ão) utilizado(s) na execução dos serviços (Anexo VII), podendo o veículo ser próprio ou locado; a 

comprovação documental relativa à empresa e ao(s) veículo(s) será exigida do licitante vencedor como 

condição para a assinatura do contrato, em prazo compatível com o início da prestação dos serviços. 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação 

A estimativa de preços foi feita com base na pesquisa de preços realizada pela Associação dos 

Municipios do Sudoeste do Paraná – AMSOP, em todos oss Municipios e de acordo com o Painel de 

Preços. 

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Considerando serem várias rotas, optou-se pelo parcelamento, pois o objeto da presente licitação é a 

escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de PESSOAS JURÍDICAS E/OU MEI para 

prestação de serviços de Transporte Escolar, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital e anexos. 

A definição e o método para avaliar se o objeto é divisível deve levar em consideração o mercado 

fornecedor, podendo ser parcelado, caso a contratação nesses moldes assegure, concomitantemente: 

I. Ser técnica e economicamente viável; 

II. Que não haverá perda de escala, e, 

III. Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade. 

Assim, a licitação será dividida em itens separados e as interessadas poderão realizar visita técnica junto 

a Secretaria Municipal de Educação, no Departamento de Transporte Escolar, para conhecer os 

itinerários/roteiros e as condições de execução dos serviços. 

Caso a licitante opte pela realização da visita técnica, esta deverá ser agendada previamente, através do 

telefone (46) 999818-2851, e será realizada até a data limite para apresentação das propostas. 

Logo, há necessidade de parcelamento da solução uma vez que um único item não atende a demanda 

das aulas no Município nem à capacidade dos prestadores, pois, há viagens com grande variação de 

quilometragens e quantidade de estudantes. Portanto, faz-se necessário subdividir os itens ônibus, micro-

ônibus e vans ou kombi. 

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

A realização de contratações correlatas e/ou interdependentes não se aplica na presente licitação. 

Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se a essa 

prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação 

do objeto principal. A IN nº 03/2015 traz, no inciso XII do art. 2º, o conceito e alguns exemplos de 

serviços correlatos ao agenciamento de passagens aéreas, transportes terrestres e aquaviários, aluguel de 

veículos, hospedagem, seguro de viagem, dentre outros. Já as contratações interdependentes são aquelas 

que precisam ser contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa prestação. 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação dos serviços continuados de Transporte Escolar Diário para alunos da Rede Municipal 

e Estadual do Município de Pérola D’Oeste/PR constam na programação orçamentária e financeira anual 

do Município, sendo que seguintes os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, de 

acordo com a natureza: 

- CF/88: “Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: ( ...) VII 

- atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 

suplementares de material didático-escolar, TRANSPORTE, alimentação e assistência à saúde (redação 
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dada pela Emenda Constitucional Nº 59, de 2009)”; 

- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96): “Art. 10. Os Estados incumbir-se-

ão de: ... VII – assumir o TRANSPORTE ESCOLAR dos alunos da rede estadual (Incluído pela 

Lei Nº 10.709, de 31/07/2003). Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de: ... VI – assumir o 

TRANSPORTE ESCOLAR dos alunos da rede municipal (incluído pela Lei nº 10.709, de 31/07/2003)”; 

- Lei N.º 10.880/04: Institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e o 

Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, e 

dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Brasil Alfabetizado; 

- Resolução FNDE N.º 12/11: Art. 2º - O PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de recursos financeiros destinados a custear a oferta de 

transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de 

garantir o acesso à educação, e, que residam a uma distância igual ou superior a 2.000 metros das escolas 

em que estão matriculados ou entre a escola e o ponto de embarque/desembarque. Antes desse limite, 

é responsabilidade dos pais levar o aluno até a escola ou até o ponto de embarque do transporte escolar, 

ou buscá-lo, visto que a obrigação é solidária, e, 

- Lei 9.503/97- Código de Trânsito Brasileiro: Art. 136. Os veículos especialmente destinados à 

condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão 

ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal (DETRAN), a qual deve ser afixada 

na parte interna, em local visível, com inscrição da lotação permitida (sendo vedada a condução de 

escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante, que, via de regra, prescreve a 

quantidade de crianças que podem ser transportadas, em número maior do que se os passageiros fossem 

todos adultos), exigindo-se, para tanto: 

I. Registro como veículo de passageiros (esta é a classificação quanto à espécie; em relação à categoria 

do veículo, o padrão é a classificação aluguel, por se tratar de uma atividade remunerada, exceção feita 

aos veículos de propriedade da Administração pública, que serão registrados como veículos oficiais); 

II. Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

III. Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em 

toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo 

que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser 

invertidas (a falta desta simbologia caracteriza infração de trânsito do artigo 237, grave, sujeita à 

penalidade de multa e medida administrativa de retenção do veículo para regularização); 

IV. Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (conhecido como tacógrafo) 

– ressalta-se que, para a extração, análise e interpretação dos dados registrados, há a necessidade de 

prévio treinamento do agente de trânsito, sob responsabilidade do fabricante, nos termos do artigo 4º da 

Resolução do Contran n. 92/99; além disso, no caso de ocorrência de trânsito com vítima, somente 

o perito oficial encarregado do levantamento pericial poderá retirar o disco ou unidade armazenadora 

do registro (Art. 279 do CTB); 

V. Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 

lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

VI. Cintos de segurança em número igual à lotação, e, 

VII. Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN [os principais 

equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito constam da Resolução Nº. 

14/98], para cada tipo de veículo. 

- Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do 

veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em 
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número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante. 

- Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 

requisitos: 

I. Ter idade superior a vinte e um anos; 

II. Ser habilitado na categoria D; 

III. (VETADO). 

IV. Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses, e, 

V. Ser aprovado em curso especializado (condutor de veículo escolar), nos termos da regulamentação 

do CONTRAN. 

Outra exigência, que não consta no Art. 138, mas também está contemplada no Código de Trânsito, é 

que os condutores de transporte escolar devem apresentar, previamente, certidão negativa do registro de 

distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, 

renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização (Art. 

329). 

- Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências 

previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

- Resolução nº 504, DE 29/10/2014 – Conselho Nacional de Trânsito (CONATRAN): Dispõe sobre 

a utilização obrigatória de espelhos retrovisores, equipamento do tipo câmera-monitor ou outro 

dispositivo equivalente, a ser instalado nos veículos destinados ao transporte coletivo de escolares; 

- Guia de Transporte Escolar do MEC: Contém normativos que disciplinam o transporte escolar, dicas 

preventivas, pré-requisitos do condutor e do veículo, dentre outras informações; 

Normativos que deverão ser obedecidos no procedimento licitatório: 

Dessa forma, objetiva-se consolidar e expandir a interiorização, institucionalizar uma política de 

acompanhamento e redução, retenção e evasão na vida escolar e viabilizar a integração da escola/colégio 

com a sociedade. 

 

13. Resultados Pretendidos 

Apresentam-se como resultados a serem alcançados: a economicidade a ser obtida pela 

Administração em relação à contratação dos serviços de forma global, à segurança de contratar empresa 

habilitada para execução dos serviços de transporte escolar e a significante contribuição para a 

diminuição das taxas de evasão, suprindo uma necessidade básica do educando e proporcionando 

condições para a permanência e melhor desempenho na escola. 

Esperam-se com estas novas contratações, no mínimo, os seguintes efeitos: 

− Otimização da força de trabalho tanto na gestão quanto fiscalização de contratos; 

− Atendimento a todos os preceitos legais vigentes; 

− Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste 

ou custos para a Administração; 

− Economicidade na prestação de serviços de transporte; 

− Elevar a qualidade do serviço prestado; 

− Garantir o acesso dos estudantes às atividades letivas; 

− Reduzir a evasão escolar; 

− Garantir a boa execução dos serviços contratados, sempre embasados nos princípios de 

eficiência e sustentabilidade, e, 

− Garantir condições adequadas de segurança aos estudantes e ao patrimônio público da 

comunidade escolar. 
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Os serviços prestados serão realizados por motoristas selecionados, admitidos, treinados, acompanhados 

e coordenados pela Contratada. Do ponto de vista econômico, ao terceirizar os serviços de transportes, 

a Administração evita figurar como único responsável em trâmites jurídicos e possíveis problemas 

trabalhistas com os funcionários, pois é a prestadora de serviços a principal responsável por essa 

demanda, principalmente com a fiscalização efetiva e atuante. 

Esse último ponto é importante para os Órgãos Públicos por não apresentarem o poder discricionário na 

seleção do prestador. Outra vantagem é que está contratando o serviço e não o funcionário. Por isso, em 

casos como o de funcionários, que não atendam às expectativas, a substituição e eventuais novas 

contratações são a cargo da Contratada. A Contratação dos serviços de transporte auxilia nas ações 

voltadas a minimizar impactos ambientais, sendo que esse estudo traz no item „Critérios e práticas de 

sustentabilidade‟ obrigações nas quais a Contratada deverá contribuir com a redução desses impactos 

ambientais. 

 

14. Providências a serem adotadas 

Para adequação do ambiente à contratação dos serviços, alguns aspectos deverão ser observados, como: 

I. Capacitação de servidores, em especial dos que lidarão com a gestão e fiscalização do contrato, 

adequando seus conhecimentos a este novo modelo que, além da fiscalização direta do servidor, também 

insere a fiscalização do público usuário dos serviços como parâmetro para medição da qualidade do 

que está sendo prestado,além de propiciar o conhecimento necessário a estes para que consigam realizar 

o mapeamento dos riscos durante a gestão do contrato e quando de cada renovação. 

 

15. Possíveis Impactos Ambientais 

A empresa deverá adotar medidas para diminuir possíveis impactos ambientais, sendo solicitado, dentre 

outros: 

- Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA N° 1, de 11/02/1993 e 

legislação correlata; 

- Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no 

âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, 

conforme Resolução CONAMA N° 18, de 06/05/1986, e legislação correlata; 

- Atender, no que couber, à Resolução CONATRAN Nº 402, de 26/04/2012, e suas alterações, em 

relação às características de acessibilidade, e, 

- Adotar mecanismos e procedimentos de uso racional de água e energia elétrica e utilização de 

produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 

ANVISA, conforme estabelece o Decreto Nº 2.830-R de 19/08/2011. 

16. Declaração de Viabilidade 

O presente estudo levantou os elementos essenciais que irão compor o Termo de Referência e 

demonstrou ser viável a contratação demandada, condicionada à implementação das providências 

discriminadas ao longo deste documento, cabendo ressaltar que os riscos envolvidos são administráveis 

e os custos previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade. Encerradas as considerações 

sobre o modelo de contratação mais adequado, cumpre avaliar se existe potencial para o procedimento 

licitatório gerar benefícios, o que deve ser feito com base nas seguintes perspectivas: 

- Aumento do Poder de Barganha que se verifica quando o comprador consegue utilizar sua 

capacidade de negociação para obter ofertas melhores junto ao mercado. No caso do Estado, isso se 

verifica quando, por exemplo, há grande competição nos Pregões Eletrônicos. Aumentar o poder de 

barganha significa estimular a competição nos certames e isso pode trazer benefícios significativos em 
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termos de preço e qualidade dos produtos e serviços adquiridos; 

- Obtenção de Economias de Escala que ocorrem quando uma empresa consegue fechar a venda, 

ou uma promessa de venda, numa quantidade significativa que garanta uma remuneração maior, mas, 

com a mesma base de custos fixos. Quando isso ocorre, uma empresa consegue vender a preços menores, 

pois, a relação receita vs. custos fica mais positiva, assim, consegue atingir um mesmo percentual de 

lucro com vendas a um preço menor. Nesse sentido, ao ofertar uma oportunidade de vendas maiores, 

pode-se incentivar as empresas a venderem por um preço inferior aos preços homologados nas compras, 

e, Redução dos Custos de Transação que se verifica quando atividades paralelas que possuem um 

objetivo semelhante são racionalizadas e executadas por um único grupo especializado. Essa 

racionalização permite que as pessoas tenham tempo para desempenhar outras atividades e reduz 

diretamente os custos com pessoal, suprimentos e energia, relacionados com a aquisição tanto do lado 

dos compradores públicos quanto do lado das empresas licitantes. 

Enxerga-se potencial para a obtenção de grandes benefícios nas três perspectivas supracitadas do objeto 

em tela. 

Em relação ao aumento de poder de barganha, como há garantia de redução de custos de transação e 

potencial para ganhos de escala, reforça-se a possibilidade de concretização dessa variável. 

Pela perspectiva da redução de custos de transação, verifica-se uma garantia de benefício, uma vez que 

a administração necessita transportar estudantes. 

Quanto às economias de escala, também se verifica potencial de obtenção de benefícios, uma vez que 

não se vislumbram grandes impactos em termos de custos variáveis para os licitantes com o aumento da 

escala da contratação. 

Uma licitação individualizada e com demanda menor exigirá as mesmas atividades de gestão da frota 

disponibilizada e de administração do negócio que a da licitação centralizada, independente da escala de 

operação dos órgãos. Sendo assim, o aumento da escala poderá gerar uma percepção positiva dos 

licitantes em termos de aumento de margem de receita, apesar do consequente maio risco. 

Observada uma aderência completa do objeto aos três critérios de avaliação, conclui-se que esta é viável, 

oportuna e conveniente para a administração. Além disso, é possível permitir a padronização de um 

serviço com qualidade adequada e maior transparência para execução dos contratos, considerando os 

pontos listados a seguir: 

- Existe orçamento disponível para a contratação desse serviço no exercício corrente na dotação 

orçamentária, além da perspectiva de provimento de recursos para os próximos anos de exercício; 

- A contratação alinha-se às finalidades do Departamento de Transporte Escolar e é viável do 

ponto de vista ambiental, econômico e estratégico; 

- Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente levantados e analisados, 

inclusive o tempo esperado para que a solução esteja disponível para o Departamento de Transporte 

Escolar; 

- As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a demanda prevista e com a 

série histórica do contrato; 

- No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável, além de ser fornecida por quase 

todos prestadores de serviço o que garante a participação de várias empresas e consequentemente a 

concorrência; 

- As estimativas preliminares dos preços dos itens serem contratados foram feitas e estão 

documentadas adequadamente nesse Estudo; 

- O estudo indica a necessidade do parcelamento da solução e define os resultados pretendidos 

com a contratação; 
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- Os riscos relevantes foram levantados, e devidamente mitigados; 

- A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável, e, 

- Há evidências de que a área requisitante se comprometeu com o planejamento preliminar da 

solução e há expectativa de que apoiará a construção do termo de referência e apoiará o esforço de gestão 

do contrato. 

 

16.1. Justificativa da Viabilidade 

É preciso levar em consideração os seguintes pontos: 

a) A diminuição do orçamento para custeio nos últimos anos e a previsão orçamentária para os 

próximos; 

b) A necessidade de adequação das atividades pedagógicas das Escolas Municipais e 

principalmente os Colégios do Estado com a 6ª aula no Novo Ensino Médio, e, 

c) A quantidade de alunos esperada para os próximos anos. 

A contratação em comento é viável e necessária levando-se em consideração os pontos explanados 

anteriormente, conforme estudo preliminar apresentado. Trata-se de serviço contínuo, de apoio à 

realização das atividades essenciais, justificando-se pela própria natureza dos serviços contratados, que 

visam propiciar o transporte dos estudantes até as escolas e colégios. 

Os estudos preliminares evidenciaram que a solução escolhida, a contratação através de licitação de 

serviços com veículos, motoristas e demais despesas inclusas, com parcelamento em itens diferentes, 

mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária, atendendo às necessidades 

demandadas e com ganhos em eficiência e economicidade. 

Diante do exposto, conclui-se ser viável a contratação pretendida de transporte terceirizado para o 

Departamento de Transporte Escolar. 

 

17. Responsável pela elaboração deste Estudo 

Rosani maria Heintze Giongo 

Secretária de Educação 

 

Apendice anexo I  

MAPA DE RISCOS 
ETAPA: FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: A quantidade de quilômetros necessários à execução das atividades diárias ou especificações 

indevidas ou incorretas 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( x )Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto. 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando 

unidade demedida, quantidade e prazo de início e conclusão 

RESPONSÁVEL: Departamento de Transporte Escolar e Equipe de Planejamento 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Complementação das informações nos Estudos Preliminares 

RESPONSÁVEL: Responsável pelo Departamento de Transporte Escolar 

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
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IMPACTO: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

DANO: Descumprimento de formalidade legal 

AÇÃO PREVENTIVA: Adotar checklist dos procedimentos a serem realizados para o planejamento 

decontratação 

RESPONSÁVEL: Secretária Munucipal de Educação 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Providenciar o ato de designação formal da equipe de planejamento 

RESPONSÁVEL: Secretária Municipal de Educação 

ETAPA: ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Estudos preliminares deficientes. 

PROBABILIDADE: ( )Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( )Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo 

licitatório ineficiente 

AÇÃO PREVENTIVA: Elaborar checklist que contemple no que couber, os requisitos previstos na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

RESPONSÁVEL: Departamento de Transporte Escolar e Equipe de Planejamento 

ACÃO DE CONTINGÊNCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares 

RESPONSÁVEL: Responsável pelo Departamento de Transporte Escolar 

ETAPA: ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Contratação e/ou aquisição com preços acima dos praticados no mercado local 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário 

 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Realizar ampla pesquisa de preços junto mercado, e sites governamentais, 

conforme previsto em legislação; 

Sempre que aditar o contrato, será feita pesquisa de mercado 

RESPONSÁVEL: Responsável pelo Departamento de Transporte Escolar 

Responsável pela Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Não renovar o contrato, caso verificado a materialização do risco 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos/Secretário de Administração 

ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falha na elaboração do termo de referência. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo 

licitatório ineficiente 

AÇÃO PREVENTIVA: Elaborar checklist que identifique no que couber, os requisitos previstos no 

art. 30, daIN/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017 

RESPONSÁVEL: Responsável pelo Departamento de Transporte Escolar 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Revisão do termo de referência com inclusão das instruções ausentes 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento 

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de aprovação do termo de referência. 

PROBABILIDADE: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
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IMPACTO: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

DANO: Atraso na contratação do objeto 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist com item de aprovação do TR pela autoridade competente 

RESPONSÁVEL: Responsável pelo Departamento de Transporte Escolar 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação do Termo 

de Referência 

RESPONSÁVEL: Equipe de Planejamento 

ETAPA: DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU PREGOEIRO 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de designação formal da comissão de licitação ou do pregoeiro. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

DANO: Ausência de designação formal da comissão de licitação ou do pregoeiro 

AÇÃO PREVENTIVA: Identificar no processo, ato formal da autoridade competente designando a 

equipe do pregão 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Licitações e Compras 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Providenciar o ato de designação da equipe de pregão 

RESPONSÁVEL: Secretária Munucipal de Educação/Secretário de Administração 

ETAPA: ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Restrição da competitividade, impugnação do edital. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Atraso ou anulação da licitação. Custos para a Administração 

AÇÃO PREVENTIVA: Submissão do processo a análise da Procuradoria Jurídica. Verificar a 

existência decláusulas nulas e/ou restritivas. 

RESPONSÁVEL: Comissão de Licitação / Pregoeiro 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Readequação do edital com retirada de cláusulas nulas e/ou restritivas. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Licitação / Pregoeiro. 

ETAPA: PUBLICAÇÃO / DIVULGAÇÃO DO EDITAL 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Ausência de publicação do edital. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

DANO: Anulação dos atos praticados 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist contemplando o item "publicação/divulgação do edital" 

RESPONSÁVEL: Equipe de Licitação / Pregoeiro 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Providenciar a publicação e reiniciar a contagem do prazo de apresentação 

daproposta. 

RESPONSÁVEL: Equipe de Licitação / Pregoeiro. 

ETAPA: ADJUDICAÇÃO 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( ) Gestão do Contrato 

RISCO: Veículos e/ou condutores que realizam o transporte escolar não atendem aos requisitos legais 

para condução de escolares 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Serviço prestado de forma ineficiente e inconforme, podendo gerar riscos à 
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segurançados alunos 

AÇÃO PREVENTIVA: Por meio de equipe de fiscalização, verificar frequentemente: as condições do 

veículo; documentação do veículo; documentação pessoal do motorista; as 

referências sobre o motorista; condições de 

higiene do carro e o número de cintos de segurança 

RESPONSÁVEL: Equipe de Fiscalização 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Solicitar substituição ou correção do item em desacordo 

RESPONSÁVEL: Equipe de Fiscalização 

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedo ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não assinatura do contrato. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Atraso na contratação dos serviços. Custos para a Administração 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificação na fase de habilitação do certame que o fornecedor reúne todos 

osrequisitos habilitatórios exigidos em edital 

RESPONSÁVEL: Equipe de Licitação / Pregoeiro/Equipe de Apoio 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Reabertura do certame e volta de fases na licitação para convocação do 

fornecedormais bem classificado 

RESPONSÁVEL: Equipe de Licitação / Pregoeiro 

ETAPA: PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falta de publicidade do ato administrativo 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

DANO: Descumprimento de formalidade legal 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de checklist contemplando o item „publicação do contrato‟ 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Publicar o contrato tão logo seja detectado a ausência de publicidade. 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

ETAPA: DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Designação de servidor sem capacidade técnica para desempenho da atividade. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Comprometimento dos resultados esperados. Falhas na fiscalização do 

contrato 

AÇÃO PREVENTIVA: Indicar servidores com conhecimento técnico na área do objeto do contrato. 

Promovercapacitação dos fiscais/gestor do contrato 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração e Secretaria de Educação 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Substituir fiscal não capacitado para a fiscalização do objeto contratado 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração e Secretaria de Educação 

ETAPA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 1 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Execução em desacordo com o contrato. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário, responsabilização subsidiária da Administração 
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AÇÃO PREVENTIVA: Notificar e solicitar a resolução imediata 

RESPONSÁVEL: Comissão de Fiscalização/Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Aplicar sanções previstas no contrato 

Responsável: Coordenadoria de Gestão de Contratos/Diretoria Geral 

ETAPA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 2 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não reposição de veículos (Ausência injustificada do serviço) 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário e comprometimento da presença dos alunos nas aulas 

AÇÃO PREVENTIVA: Notificar imediatamente à contratada para reposição 

RESPONSÁVEL: Comissão de Fiscalização/Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Promover a glosa do valor na nota fiscal/Notificar à empresa/Aplicar sanções 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos/Secretaria de Administração e 

Planejamento/Secretaria de Educação 

ETAPA: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Prorrogação não vantajosa. 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário. 

AÇÃO PREVENTIVA: Realizar pesquisa de preços com antecedência, com vista a constatar a 

vantajosidadeda prorrogação do contrato 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Negociar junto à contratada, preços mais vantajosos. Não sendo possível, 

abertura de novo processo licitatório 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos/Departamento de Transporte Escolar 

ETAPA: ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Desequilíbrio do contrato; percentuais superiores aos fixados na norma, jogo de planilha. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário 

AÇÃO PREVENTIVA: Atentar para os requisitos legais sobre acréscimos e supressões de 

quantidades. Adotarcontroles adicionais como sistemas ou planilhas, 

dentre outros correlatos 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Realizar os ajustes necessários, e, adotar medidas de ressarcimento. 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

ETAPA: REPACTUAÇÕES / REAJUSTES DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Desequilíbrio do contrato; Uso de índices distintos dos fixados no contrato; Análise inadequada 

dasplanilhas; Jogo de planilha. 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário 

 

AÇÃO PREVENTIVA: 

Indicar, no contrato, critérios distintos para ajuste dos preços (índices). 

Contar com apoio profissional da área na análise das 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/


47 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D’OESTE 
PÉROLA D’OESTE       -       ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290     –    CEP: 85.740-000 – Fone: (46) 3556 1223 
Home Page: http://www.peroladooeste.pr.gov.br  - E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br 

 
planilhas. Realizar pesquisa de mercado, com vista a constatar a 

permanência da vantajosidade do contrato 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Ajustar os preços conforme o contrato; apurar valores pagos a 

maior, a fim de quesejam efetuadas retenções. Negociar preços mais 

vantajosos 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

ETAPA: GARANTIAS DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não apresentação de garantias 

PROBABILIDADE: (     ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: (     ) Baixa (  ) Média ( X ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário 

AÇÃO PREVENTIVA: Exigir, como condição para início dos serviços, garantias de execução 

contratual paracobertura de prejuízos a terceiros 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Retenção de valores correspondentes à garantia até a efetivação. Execução da 

apólice de seguro 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos/Secretaria de Administração e 

Secretaria de Educação 

ETAPA: PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não retenção dos valores dos impostos 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média (  ) Alta 

IMPACTO: (      ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta 

DANO: Responsabilização subsidiária e substituição tributária 

AÇÃO PREVENTIVA: Certificar-se dos percentuais e valores que deverão ser retidos, de acordo 

com o Código Tributário do local da prestação dos serviços 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Execução Orçamentária e Financeira/Setor de Contabilidade 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Reter e enviar os valores para seus respectivos destinos 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Execução Orçamentária e Financeira 

ETAPA: EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Falência da empresa, descontinuidade do contrato ou de abandono por parte da empresa 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa ( ) Média (  ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa (  ) Média ( x ) Alta 

DANO: Serviços não serem prestados, impactando as atividades fim e meio 

AÇÃO PREVENTIVA: Fiscalização constante 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos/Comissão de Fiscalização do contrato 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Contratação emergencial e nova licitação, acionamento do seguro- garantia, 

em casode prejuízo 

RESPONSÁVEL: Secretaria de Administração e Planejamento/Departamento de Transporte 

Escolar 

ETAPA: SANÇÕES 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Rito processual inadequado ou que não oferece garantias do contraditório e ampla defesa 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (  ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 
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DANO: Impossibilidade de reparação dos prejuízos ocorridos 

AÇÃO PREVENTIVA: Estabelecer, mediante normativo interno, os ritos do processo 

administrativodisciplinar 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos/ Secretaria de Administração 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Oferecer as garantias constitucionais à empresa acusada 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos/ Secretaria de Administração 

ETAPA: ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor ( X ) Gestão do Contrato 

RISCO: Não observar se requisitos do contrato foi plenamente atendido 

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (  ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta 

DANO: Prejuízo ao erário 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar a inexistência de ressarcimentos 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Notificar a contratada para regularizar as pendências, comunicar a 

seguradora dos inadimplementos, reter valores até o limite do ressarcimento 

RESPONSÁVEL: Coordenadoria de Gestão de Contratos / Secretaria de Educação / Secretaria 

de Administração e Planejamento 

 

 

 

Rosani Maria Heintze Giongo 

Secretária de Educação 

 
 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 38/2026 

 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresas terceirizadas para prestação de serviço de transporte escolar do Município de Pérola 

D’Oeste, Estado do Paraná. 

 

Contratação da prestação de serviços de Transporte Escolar Gratuito, para atender alunos da Rede Municipal e 

Estadual, nos períodos matutino e vespertino. Faz-se necessário para o deslocamento dos alunos matriculados 

no ensino público, residentes na Zona Rural, o transporte se dará através do Transporte Escolar, saindo da Zona 

Rural para as escolas situadas na Zona Rural e Urbana, o mesmo transporte será utilizado por alunos da APAE. 

A relação dos itens do Transporte Escolar está contida no presente Termo, onde consta que o objeto da licitação 

tem a natureza de serviço comum continuado, nos termos da legislação vigente. E os quantitativos e respectivos 

itens são os discriminados na tabela constante neste Termo de Referência, sendo que cada ITEM representará o 

transporte para escolas/colégios do município de uma mesma rota, para atender às necessidades da Secretaria de 

Educação conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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Item Descrição do Produto Und Qnt.  Valor Uni. Valor Total 

01 

ROTA 13 – Cidade Pérola D’Oeste – Lajeado Grande / Santos 
Anjos / Conciolândia / São Valentim / São Leopoldo / Km 31 – 

Manhã/Tarde = 118,00 km por dia. Veículo com capacidade 

mínima de 27 (vinte e sete) passageiros sentados. 

KM 23.600 R$ 6,77 R$ 159.772,00 

02 

ROTA 12 – Cidade Pérola D’Oeste – Linha Bagetti / Linha 

Casagrande / Linha Jaskulski / Vila Progresso – Manhã/Tarde = 

100,00 km por dia. Veículo com capacidade mínima de 31 (trinta 
e um) passageiros sentados. 

KM 20.000 R$ 6,77 R$ 135.400,00 

                                                                                                                                                                                         TOTAL: R$ 295.172,00 

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 33/2023. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Poderão participar da licitação pessoas físicas e jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da contratação, vedada qualquer preferência ou distinção em razão da naturalidade, da sede ou do 

domicílio dos licitantes (art. 9º, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021). 

4.2. Após o julgamento das propostas de preços e habilitação, as empresas declaradas vencedoras deverão 

apresentar junto ao Departamento de Licitações: 

4.2.1 Cópia autenticada do documento do veículo para todos os itens/itinerário que a empresa foi declarada 

vencedora; 

4.2.2 A empresa que fizer o cancelamento da comunicação de venda junto ao DETRAN poderá ter o contrato 

rescindido, com a aplicação de multas e sanções que couberem, e, 
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4.2.3 Na eventualidade do proponente concorrer em dois item/itinerário, deverá o mesmo dispor de dois veículos 

(próprios ou locados), devendo atender rigorosamente todas as exigências. O proponente somente poderá 

concorrer a mais de um item/itinerário, com o mesmo veículo caso não ocorra coincidência de horários para o 

transporte nesses lotes. Ocorrendo a hipótese em que o proponente venha vencer mais de um item/itinerário, 

deverá este se comprometer com todos os lotes vencidos, caso ocorra inabilitação de um lote, o proponente será 

automaticamente inabilitado de todos os itens/itinerários participados. 

4.2.4 Indicação de motorista responsável pela condução dos veículos para os itens/itinerários que a empresa 

concorrer, e, 

4.2.5 Certidão Negativa de Antecedentes criminais do(s) preposto(s) responsável (eis) pela condução do(s) 

veículo(s) na execução dos serviços objeto da presente licitação. 

4.3. Por se tratar de prestação de serviços de natureza continuada, não se aplica a exigência de garantia de 

produto. 

4.4. Não haverá indicação de marcas. 

4.5. Não há vedações acerca de marcas e produtos. 

4.6. Não haverá exigência de amostras. 

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

5.1. Os Transportes Escolares, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com as solicitações, 

rotas e horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação através do Departamento de Transporte 

Escolar, na sede do Município. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
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imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá até o 15º (décimo quinto) dias 

úteis do mês subsequente para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.7. o prazo de validade; 

6.8. a data da emissão; 

6.9. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.10. o período respectivo de execução do contrato; 

6.11. o valor a pagar; e 

6.12. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

6.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária. 

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

6.27. Não haverá antecipação de pagamento. 

6.28. Não haverá cessão de crédito. 

Cronograma/Recebimento do Objeto 

6.29. O início da prestação dos serviços dar-se-á em até 10 (dez) dias contados da emissão da Ordem de 

Serviço, observados o calendário escolar e as rotas e horários definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

6.30. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com as solicitações, pelo período 

de (12) meses (vigência). Podendo ser prorrogado por aditivos por sucessivos períodos se for conveniente para a 

Contratante em até 60 meses (5 anos), na forma e nos termos do edital do Pregão e da Lei. 

 

Liquidação 

6.31. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até o 15º (décimo 

quinto) dias úteis do mês subsequente para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

6.31.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.32. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
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d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.33. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.34. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.35. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

6.36. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.37. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.38. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.39. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.40. O Município de Pérola D’Oeste fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

 

Prazo de pagamento 

6.41. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

 

6.42. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

6.43. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6.44. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.45. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.45.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
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quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.46. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

6.47. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.48. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.49. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.55.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.50. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. Justifica-se a solicitação do julgamento Por ITEM, haja vista que os serviços não necessitam ser prestados 

por uma única empresa. Tratando-se de objeto divisível, não havendo prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, e, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que possam 

prestar o serviço com relação a itens ou unidades autônomas. 

7.2. Assim, a presente contratação adotará como regime de menor preço por ITENS, para fins desta licitação, 

entende-se por MENOR PREÇO, por ITENS, aquele estabelecido neste Termo de Referência para cada linha, para 

efeito de fixação e contratação do QUILÔMETRO RODADO em rodovia com pavimentação asfáltica, 

pavimentação poliédrica ou em estrada de chão batido. 

 

Exigências de habilitação 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

7.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

7.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 

7.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
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ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

7.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

 

Qualificação Técnica 

7.25. Declaração firmada pelo sócio-gerente, assumindo total responsabilidade por possíveis acidentes 

que possam ocorrer com os veículos utilizados, quanto a indenizações e ou assistência médica dos 

passageiros transportados; 

7.26. Relação dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços (ANEXO VII), acompanhada de 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE do(s) veículo(s) exigido(s) para o(s) item(ns) de 

interesse, sob as penas da lei, vedada a exigência de comprovação de propriedade ou de prévia localização; 

a comprovação documental (registro na espécie passageiros – art. 136, I, do CTB –, CRLV, 

Autorização/vistoria do DETRAN/PR, apólice de seguro e, em veículo de terceiro, contrato de locação ou 

autorização do proprietário) será exigida do vencedor como condição para a assinatura do contrato. 

7.26 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.26.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 

o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 

da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.26.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

7.26.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço; 

7.26.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.26.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

7.26.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

7.26.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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Documentação complementar: 

7.27 Declarações: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal. 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis. 

c) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

d) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99). 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social. 

f) Declaração de Nepotismo. 

g) Declaração de dados cadastrais para assinatura de Contrato. 

h) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, se for o caso e Declaração de responsabilidade. 

 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 295.172,00 (duzentos e noventa e cinco mil, cento e setenta e dois 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.26 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da do Município de Pérola D’Oeste. 

9.27 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade orçamentária: 7002 - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA AO EDUCANDO 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário 

Programa: 4 - EDUCAÇÃO – Educando com Qualidade e Cidadania 

Ação: 2.21 - Transporte da Educação Básica 

Despesa 147 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1117 - Convênio Transporte Escolar  

Despesa 148 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1104 - Recursos Próprios - Educação 25%  

Despesa 149 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1040 - Transferências do FUNDEB - Complementação da União  

Despesa 150 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1103 - 10% Sobre Transferências Constitucionais -  

Despesa 151 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1043 - FNDE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)  

Despesa 152 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1107 - Salário Educação -  

 

10  MEDIDAS ACAUTELADORAS 

a. Consoante ao disposto no artigo 45 da Lei 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 

em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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11 FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 

11.1 A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato serão efetuados pela servidora Juliana 

Delevatti Fritzen, da Secretaria Municipal de Educação, e-mail educacao@peroladoeste.pr.gov.br - Telefone (46)  

99933-5387, a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo. 

11.2 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador, ainda que resultem de condições 

técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos. 

 

12 DADOS DA SOLICITAÇÃO: 

12.1 Data de envio do termo 19/06/2026. 

12.2 Secretaria Municipal de Educação. 

12.3 Nome do elaborador deste Termo de Referência: Rosani Maria Heintze Giongo 

12.4 Telefone para Contato: (46) 3556-1223. 

Pérola D’Oeste-PR, 06 de agosto de 2026. 

 

 

 

Rosani Maria Heintze Giongo 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Turismo 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 38/2026 

 

(papel timbrado da licitante) 

 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Prefeitura Municipal de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede  na 

. ................................... , através de seu representante legal infra-assinado: 

 

 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ( ) 

MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) COOPERATIVA, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre na 

situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.) 

 

( ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14.133/2021). (*Marcar este item caso 
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se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno). 

 

Local e data,  ,  de  de XXXX . 

 

 

 

 

 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA OBRIGATÓRIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 38/2026 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ n. 

...................................................., por intermédio de seu representante legal, o Senhor 

.........................................................., portador da carteira de identidade n. .........................................................., 

e do CPF n. .........................................................., DECLARA: 

 

a) para fins do disposto no art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 

quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública 

de qualquer natureza e esfera governamental; 

 

c) que o ato constitutivo é vigente; 

 

d) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do 

Município de PEROLA D’OESTE/PR; 

 

e) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente. 

 

 

http://www.peroladooeste.pr.gov.br/


61 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D’OESTE 
PÉROLA D’OESTE       -       ESTADO DO PARANÁ 

Rua Presidente Costa e Silva, 290     –    CEP: 85.740-000 – Fone: (46) 3556 1223 
Home Page: http://www.peroladooeste.pr.gov.br  - E-mail: licitacao@peroladoeste.pr.gov.br 

 
____________________, em ____ de_________ de 2026. 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 38/2026 

 

Razão Social: _____________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________ 

Cidade/UF: _____________________________________ CEP: ______________________ 

E-mail: _________________________________________ Fone: _____________________ 

_______________________, _____/_____/2026. 

Ao  

Município de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná. 

Rua Presidente Costa e Silva, 290. 

Referente: Pregão Eletrônico nº XX/2026 – critério de julgamento menor preço por item. 

Objeto: A presente licitação, do tipo menor preço por ITEM, tem por objeto a contratação de empresas 

terceirizadas para prestação de serviço de transporte escolar do Município de Pérola D’Oeste, Estado do 

Paraná. 

  

            Data: ..../....../........... 

  Hora: ......:...... 

  Local: Prefeitura Municipal de Pérola D’Oeste Estado do Paraná. 

 

Prezados Senhores: 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta comercial para a contratação de empresas terceirizadas 

para prestação de serviço de transporte escolar do Município de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, 

conforme abaixo discriminado: 
Item Unid. De 

Medida 

Descrição Quantidade Valor 

unitário 

Valor Total 

01 Km 

rodado 

ROTA 13 – Cidade Pérola D’Oeste – Lajeado Grande 

/ Santos Anjos / Conciolândia / São Valentim / São 

Leopoldo / Km 31 (Manhã/Tarde), percorrendo 118 

km/dia. Veículo com capacidade mínima de 27 (vinte 

23.600 Km   
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e sete) passageiros sentados. Quilometragem anual 

estimada: 23.600 km. 

02 Km 

rodado 

ROTA 12 – Cidade Pérola D’Oeste – Linha Bagetti / 

Linha Casagrande / Linha Jaskulski / Vila Progresso 

(Manhã/Tarde), percorrendo 100 km/dia. Veículo 

com capacidade mínima de 31 (trinta e um) 

passageiros sentados. Quilometragem anual 

estimada: 20.000 km 

20.000 Km   

Valor Total  

 

Observações: 

a) O licitante vencedor deverá fornecer o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos, 

comprometendo-se pela garantia do mesmo e/ou substituindo os produtos entregues que apresentarem defeitos 

ou má qualidade, conforme necessidade do município. 

b) No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

c) Todas as especificações deverão estar de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s). 

d) A prestação dos serviços deverá iniciar em até 10 (dez) dias, após assinatura do contrato. 

 

Dados para Depósito Bancário: 

Banco: 

Agência:  Dígito:  

Conta:  Dígito:  

 

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato: 

Nome: 

CPF e RG: 

Endereço residencial: 
 

NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente 

poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados 

neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação 

da proposta na sua forma de julgamento. 

Validade: ______ dias (mínima de 90 dias). 

 

_______________________________________________. 

(Local e data) 

 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 38/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/2026, QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICIPIO DE PÉROLA D’OESTE, ESTADO DO PARANÁ, E 

A EMPRESA .............................................................   

O MUNICIPIO DE PÉROLA D’OESTE, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua Presidente 

Costa e Silva, nº 290, Centro, na cidade de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 

75.924.290/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Edsom Luiz Bagetti,  portador do CPF nº 

629.393.609-44, e RG nº 3.719.625-8, residente e domiciliado no Município de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], 

sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa], tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo nº 26/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº XX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de empresas terceirizadas para 

prestação de serviço de transporte escolar do Município de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

VALO

R 
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MEDIDA O TOTAL 

1       

2       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço;   

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 

de aplicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. A Prefeitura efetuará o pagamento à contratada, através de crédito em conta corrente, até o 15º (décimo quinto) 

dia útil do mês subsequente a execução dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente atestada 

por servidor designado pelo Município e a comprovação das regularidades junto ao INSS, FGTS e CNDT, da 

licitante vencedora. 

6.2. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, a descrição dos serviços, além do 

número da conta, agência e banco onde deverá ser efetuado o pagamento; 

6.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas a contratada, para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a 

reapresentação das notas fiscais. 

6.2.2. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual, nem isentará o contratado 

das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços prestados. 

6.3. A Prefeitura efetuará os pagamentos através do Banco do Brasil. As despesas bancárias decorrentes de 

transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada. 

6.4. A Prefeitura Municipal não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 

como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços contratados serão reajustados, ANUALMENTE, pela variação do INPC/IBGE, ou índice oficial que 

vier a substituí-lo, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data-base, assim entendida a data do 

orçamento estimado da contratação (junho/2026), nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021, formalizando-se o reajuste por simples apostilamento (art. 136, inciso I, da mesma Lei). 

7.2. Independentemente do reajuste anual, fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato (revisão), nas hipóteses do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021 – a exemplo de variação 

extraordinária e comprovada do preço do óleo diesel –, mediante requerimento do contratado instruído com planilha 

de custos e documentação que comprove o efetivo impacto financeiro, a ser decidido pela Administração, de forma 

motivada, no prazo de 30 (trinta) dias. 

7.3. Mas, é necessário salientar que existe uma diferença de gastos com o transporte, quando se trafega em estradas 

pavimentadas e estradas não pavimentadas (de chão, cascalho), assim a empresa que concorrer deverá ter 

conhecimento do percurso, para depois não alegar que não poderá realizar o transporte. 
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7.4. E, nas revisões contratuais motivadas por processos de otimização das rotas e/ou supressão de trechos de rotas 

ou rotas como um todo, antes do prazo de término do contrato, a alteração dos valores contratados não poderá ser 

maior que 25% do valor total contratado, para mais ou para menos. 

7.5. Quanto ao ano do veículo: 

7.5.1. Sem restrição/limitação para ano do veículo, porém, deve apresentar a vistoria prévia a contratação e 

semestral, e, ao fazer o aditivo anual do contrato será analisado o veículo se tem ou não condições de uso, caso não 

tenha será solicitado que o transportador faça a substituição do veículo pra ser aditivado. 

7.5.2. A licitante deverá declarar formalmente, na licitação, a disponibilidade do(s) veículo(s) que será(ão) 

utilizado(s) na execução dos serviços (Anexo VII), podendo o veículo ser próprio ou locado; a comprovação 

documental relativa à empresa e ao(s) veículo(s) será exigida do licitante vencedor como condição para a assinatura 

do contrato, em prazo compatível com o início da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou 

corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 

mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.2. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.2.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

8.2.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

8.2.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.2.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.2.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

e 
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8.2.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

CONTRATADO. 

8.3. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste; 

8.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.6. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.7. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.8. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.2.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.2.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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9.2.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

CONTRATADO; 

9.2.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

9.5. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

9.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

9.12. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados; 

9.13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.14. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade 

e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de 

regência; 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

9.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 

dívida ou trabalhos forçados; 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas 

e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo 

Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 

trabalho; 

9.22. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato; 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do contrato; 

9.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.26. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.27. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando 

for o caso; 

9.28. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 

determinado; 

9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
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9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 

definidas no Edital e no Termo de Referência, anexos a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Das indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.7. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.7.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 

executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos 

do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 

CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade orçamentária: 7002 - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA AO EDUCANDO 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário 

Programa: 4 - EDUCAÇÃO – Educando com Qualidade e Cidadania 

Ação: 2.21 - Transporte da Educação Básica 

Despesa 147 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1117 - Convênio Transporte Escolar  

Despesa 148 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1104 - Recursos Próprios - Educação 25%  

Despesa 149 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1040 - Transferências do FUNDEB - Complementação da União  

Despesa 150 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1103 - 10% Sobre Transferências Constitucionais -  

Despesa 151 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1043 - FNDE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)  

Despesa 152 3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção  

Fonte de recurso:1107 - Salário Educação -  

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Capanema/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, ____ de ______________ de 2026. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 38/2026 
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RELAÇÃO DOS VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Empresa/Nome: ____________________________________________________ 

 

CNPJ: ____________________________________________________________ 

 

Endereço completo: _________________________________________________ 

 

Fone: ____________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

Carimbo e assinatura do responsável pela empresa 

Ordem 
Nº 

RENAVAM 
Tipo Marca/modelo Placa 

Ano de 

fabricação 

Forma de Aquisição 

(Próprio ou Alugado) 

01      
 

02      
 

03      
 

04      
 

05      
 

06      
 

07      
 

08      
 

09      
 

10      
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